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adapt. Cm/Sistena 


V.ainda faz fotocópias 
com líquidos ? 2 


(ou com papéis sensibilizados?) 


Liberte-se de tudo isto! |. 


À um baixíssimo custo por cópia, a Gevafax X-10 | 
oferece-lhe cópias secas em papel comum. | 


Simples ou frente-e-verso. Sobre outras cópias ou papel já impresso. 
Com um só botão de comando. Com pré-selecção de quantidades ou Ê 
impressão contínua. Faz também matrizes para offset. E muito mais. | 
Você ficará surpreendido ao conhecer as nossas condições de aluguer 
e/ou venda. (Mesmo que já tenha qualquer copiadora!) É 
Escreva-nos, telefone-nos ou envie-nos este coupon para receber, 
sem qualquer compromisso, mais informações sobre a copiadora ; 
Gevafax X-10. 

Agfa-Gevaert Lda., Departamento Gevafax, Apartado 15, i 
Linda-a-Velha, Telefone 2190031 | 


Nome 


Firma 
Morada 


Gevafax X-10 é uma copiadora fabricada, 
comercializada e assistida por uma empresa 
européia de projecção mundial! 
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NORMAS PARA INSTALAÇÃO DE 
UM CENTRO DE INFORMÁTICA 


Dr.º Lúcia de Freitas Jorge 

Eng.º M. Esmeraldina G. dos Santos 
Drº Ana Paula de Paiva Rodrigues 
Victor Manuel Cristóvão Duarte 


A partir do próximo número, come- 
çaremos a publicação deste importante 
trabalho realizado por um grupo de 


técnicos da Caixa Nacional de Pensões. 
RESUMO 


1 — Introdução 
2 — Local de implantação dos S. I. 


3 — Distribuição de áreas e requisitos 
gerais 


4 — Fornecimento de energia 
5 — Climatização 

6 — Insonorização 

7 — Segurança. 


Este trabalho será publicado em vá- 
rios números da revista atendendo à sua 
extensão, e será considerado separata, 
com numeração independente de modo 
a possibilitar no final a sua encader- 
nação em separado. 
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NOTICIÁRIO . DA API 


NOVOS ESTATUTOS 


Por proposta da comissão dos profis- 
sionais de Informática do Norte, por in- 
termédio da sua Comissão de Estudos 
de Associação, foi presente à API uma 
proposta de estatutos, fruto de vários 
meses de negociação entre aquelas Co- 
missões e a Direcção da API, e cujas 
principais características são: 


a) — um Conselho-Geral, composto 
por sete sócios de cada delegação, 
eleitos pela respectiva Assembleia Re- 
gional, e cujas principais funções serão 
a gestão da Associação e a coordenação 
das diversas delegações; 


b) — as delegações a criar disporão 
dos seus próprios corpos gerentes e 
serão autónomas no que respeita às 
suas actividades, nomeadamente no 
campo financeiro. 

A proposta foi aprovada na genera- 
lidade em Assembleia Geral de sócios 
da API realizada em 3.º convocação 
em 2 de Dezembro passado, tendo a 
Direcção ficado incumbida de proceder 
às necessárias alterações de pormenor. 

A versão final será presente aos só- 
cios da API em Janeiro de 1975, pre- 
vendo-se a sua aprovação em Assem- 
bleia Geral no mesmo mês. 


REVISTA «INFORMÁTICA» 


A aceitação do número de lança- 
mento da revista da API foi excelente, 
nomeadamente da parte dos profissio- 
nais de Informática a quem ela foi en- 
viada e ainda de Centros de Documen- 
tação de empresas ligadas à Informática 
ou com serviços de Informática. 

A atestar este facto, o presente nú- 
mero conta com mais oito páginas, 
tendo-se dado preferência na medida do 
possível a artigos de índole técnica. 

Espera-se, para manter esta orienta- 
ção, que os informáticos portugueses 
comecem a dar conta das suas expe- 
riências e das suas dificuldades pondo- 
-se a Informática desde já ao seu dispor 
para tal fim. 


ELEIÇÕES NA API 


Terminando o mandato dos actuais 
corpos gerentes no fim de 1974, reali- 
zar-se-á durante o primeiro trimestre 


de 1975 a Assembleia para eleição de 
novos corpos gerentes, ou seja: 

— Mesa de Assembleia; 

— Direcção; 

— Conselho Fiscal. 


Espera fazer-se coincidir estas elei- 
ções com a aprovação dos novos Esta- 
tutos, caso em que serão simultanea- 
mente eleitos sete membros do Conse- 
lho Geral. 


SÓCIOS EXTRAORDINÁRIOS 


N.º 304 — OLIVETTI Portuguesa. 
» 326 — UNIVAC — Solor. 


» 416-——Companhia IBM Portu- 
guesa. 


» 474 — HONEYWELL BULL, So- 
ciedade Portuguesa. 


» 524 -— Gabinete de Estudos e Pla- 
neamento de Transportes 
Terrestres. 


» 533-— NCR — The National Cash 
Register Company of Por- 
tugal. 


» 551 —CNP-— Caixa Nacional de 
Pensões. 


» 580 —CRGE — Companhias Reu- 
nidas Gás Electricidade. 


» 654 -— SACOR — Sociedade Anó- 
nima Concessionária da Re- 
finação de Petróleos em 
Portugal. 


» 663 — SERTE — Sociedade de Es- 
tudos e Realizações Téc- 
nico-Económicas. 


» 705 — COTUR — Indústria de Ar- 
tigos para Mecanografia. 


» 785 — GABIMEC — Gabinete de 
Estudos e Aplicações Meca- 
nográficas. 


» 841 —CONTIFORME — Papel 
Contínuo e Formulários. 


» 888 -—- PARAGON Portuguesa. 


N.º 957 — PROCESSA — Centro de 
Processamento de Dados. 
» 1033-—TELECTRA-— Empresa 
Técnica de Equipamentos 
Eléctricos. 
» 1047 — RANK XEROX, Ltd. 


» 1049 —INFOR — Sociedade Portu- 
guesa de Estudos e Infor- 
mática. 

» 1066— GESTECO — Centro de 
Gestão de Coimbra, Lda. 

» 1161 — ENTREPOSTO Industrial 
de Automóveis, SARL. 

» 1210 — SEMAP — Sociedade Estu- 
dos Matemáticas Aplicadas 
Portuguesa. 

» 1212 — PROMÁTICA — Sociedade 
de Informática e de Orga- 
nização Empresas, SARL. 

» 1215 — CONTROL DATA Portu- 
guesa, SARL. 


» 1226 — TEOR — Centro de Estu- 
dos e Organização Cientí- 
fica do Trabalho, SARL. 


» 1229 — BASF Portuguesa. 


» 1233-— Banco da AGRICUL- 
TURA. 


» 1243 — REDITUS-— Processamento 
Automático da Informação, 
SARL. 


» 1264 — HOECHST Portuguesa, 
SARL. 


HORÁRIO DA DELEGAÇÃO DE LISBOA 


Todos os dias úteis das 21 às 24 horas. 


2.ºs Feiras — Reunião da Direcção 


4.:s Feiras — Reunião da Redacção da Revista 


Endereço provisório da Delegação do Norte: 
Rua do Bonjardim, 101-2.º — Telef. 207 13/7-Ext. 360 — PORTO 
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FACTURAÇÃO 


CÁLCULO ACTUARIAL 
CALCULOS DE ENGENHARIA CIVIL, ETC. 


São alguns dos problemas que o sistema WANG 2200 lhe 
poderá resolver. 


- 1] 
WANG e DESENHO PROGRAMADO 
| en Es = 
IDDLETIA 23 e SALÁRIOS 
did En 200 e STOCKS 

e ESTATÍSTICA 
e 
1] 


Solicite-nos uma demonstração 
SOQUÍMICA, divisão WANG 
SEDE: Av. da Liberdade, 220-2.º — Tel. 5621 81/2/3 — LISBOA-2 


* Terminal inteligente doutro computador Telex 13 316 - SABASA P 
(IBM, UNIVAC, HONEYWELL, etc.) FILIAL: R. 5 de Outubro, 347-4.º — Telef. 693069-— PORTO 


SISTEMAS DE MULTITECLADOS 
eme KEY PROCESSING e CMC 3 (1a teclados) 
e CMC TELEBATCH 3 (1 a 8 teclados) 
aii ad e CMC 5 (1 a 16 teclados) 
CMC 8-(16 a 24 teclados — Duplex - 32) 
e TELEBATCH 
B.S.C. - Impressoras — Balanço automático — Check dígito 


Rua Sanches Coelho, 2 — LISBOA-4 Telefs. Geral: 7770 12 - Técnica: 771130 


LINIVAÇ 90/30 


MICROPROGRAMAÇÃO 
MULTIPROGRAMAÇÃO 
EMULAÇÃO 
COMPATIBILIDADE 
LINGUAGENS DE ALTO NÍVEL 
CRESCIMENTO 


SPERRY <+LINIVAC 
O Sucesso dos Nossos Clientes é o Nosso Sucesso 
SPERRY UNIVAC é uma divisão da Sperry Rand Corp. 
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u 


ponto 


Porque o «realtest» significa maior segurança? 


A marca de qualidade «realtest» 
é O resultado de uma cadeia de duros testes, 


a que todos os depósites de dados magnéticos da BASF 
se têm de submeter - peça-por peça. 


Exigimosdos nossos Suportes Magnéti 
mais do que o necessário na prática. 


Assim assegu 


Consequentemente, O 
com Pilhas de Discos BA 


às destes pr 
com o 
e as possi 


os um trabalho sem problemas. 

:« dados sem erros, informações completas. 
P tem rendimento máximo 
Bandas Computadoras BASF. 


odutos está a BASF 


u potencial de investigação 
ilidades técnicas de uma empresa de fama mundial 


com quase 4 adas de experiência 


no desenvolvimen 


a / 


produção de Suportes Magnéticos. 


BASF Portuguesa LDA. 


importante 


Lisboa 1 


Rua de Sta. Bárvara, 46.5,º 
Tel. 562511, Telex 1219 
Apartado 1438 


Porto 

Rua Manuel Pinto de Azevedo, 626 
Tel. 692061, Telex 2753 
Apartado 259 
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DÊ AO SEU COMPUTADOR 
OS DADOS 
COMO ELE PREFERE 


AS EMPRESAS NÃO VIVEM SEM HOMENS. AS EMPRESAS NÃO 
TRABALHAM SEM MÁQUINAS. UTILIZANDO UM SISTEMA DE 
RECOLHA DE DADOS 'INFOREX' POUPARÁ TEMPO, NÃO SÓ NA 
RECOLHA, MAS TAMBÉM NO TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO, 


*e| INFOREX 


KEY-TO-DISC DATA ENTRY SYSTEMS 


SISTEMA DE MULTITECLADOS INFOREX 


sé 


PARA MAIS DETALHES, CONTACTE O DEPARTAMENTO DE RECOLHA E TRANSMISSÃO DE DADOS DA REGISCONTA 


SEDE AVENIDA DUQUE DE LOULÉ, 72 — TEL. 56 00 91 (16 LINHAS) — LISBOA 


SUCURSAIS LISBOA / PORTO / COIMBRA / FARO / LEIRIA 
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SERÁ POSSÍVEL COM UM CUSTO INFERIOR AO DE UM MINI-COMPU- 
TADOR, DISPOR DE UMA CONFIGURAÇÃO 370/125 COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: 


672 K de memória (160 real) 
4 discos (70 MB cada) 
4 bandas (80 K bytes) 
Impressora (1400 1/m) 
Leitor fita perfurada (universal) 
Leitora de Cartões 
Perfuradora de Cartões 
Sistema: — Dos 
— Dos/Vs 
— Compatibilidade 360 
— Compatibilidade 1401 
— Power 
— Power/V's 
— MPS 


E PARA ALÉM DISSO CONTAR COM A COLABORAÇÃO CONSTANTE 
E O PRODUTO DO TRABALHO DE UMA EQUIPA DE ANALISTAS, PRO- 
GRAMADORES E «SYSTEMS ENGINEERS» COM LARGA EXPERIÊNCIA 
E ACTUALIZAÇÃO CONSTANTE? 


Podemos dar-lhe nesta configuração tempo na medida exacta das suas necessidades 
e portanto sem custos excedentes de espaço, planeamento e Know-how. 


Consulte-nos e teremos muito prazer em demonstrar esta afirmação. 


CENTRO DE ESTUDOS 
E ORGANIZAÇÃO CIENTÍFICA DO TRABALHO, S.AR.L. 


SEDE: Av. Casal Ribeiro, 18-1.º e 2.º 
Telefs.: 56 3681-5627 76- 532867 — LISBOA - 1 
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Ficha Técnica 


Propriedade 


Associação Portuguesa de Informática — a E Es || km 
i á 


Director 


Eng.º António João Simões Monteiro 


Redacção e Administração 


Av. Almirante Reis, 127, 1.º-Esq.º 
Telefone 53 55 87 — Lisboa-1 


Chefe de Redacção 
Luís Alberto Cunha de Moura 


Redactores 

António Manuel Gonçalves Filipe 
Dr.: Gabriela Lopes Ferreira 

Dr. Jorge Ferreira 


José Henrique Silva Ribeiro 
José Manuel da Silva Faria 


Arranjo gráfico 
Moura-George, Designers 


e Luís Moura 


Capa 


Fernando Mendes 


Contra-capa 


Esquiço 


Tiragem — 4000 exemplares 


Composição e Impressão 


SAFIL — Companhia Internacional de 


Artes Gráficas 


Rua do Arco Carvalhão, 31- A-B 


Telefs. 65 65 70/1 — Lisboa-1 


ELEIÇÕES NA API 


Termina agora o mandato dos actuais corpos gerentes da API, 
devendo a eleição dos próximos ser efectuada no primeiro trimestre 
de 1975. 


Das actividades desenvolvidas em 1973/74 pouco há a dizer 
com excepção do lançamento da revista INFORMÁTICA e de nego- 
ciações, praticamente finalizadas, com vista ao estabelecimento de 
uma delegação no Norte, que levará a uma reestruturação da Asso- 


ciação. 


Como pano de fundo das actividades desenvolvidas, uma 
constante: A APATIA DOS SÓCIOS. Porquê? Falta de interesse 
das actividades levadas a efeito? Auto-suficiência dos Informáticos 


no que respeita à sua formação profissional? A velha e estafada 


desculpa da ocupação sem horários dos Informáticos? 


Seja qual for a resposta impõe-se quebrar esta barreira, sem 
o que o próprio futuro da API, noutros campos perfeitamente viável, 


estará, em termos de utilidade social, posto em dúvida. 


Sobre estes pontos vai a Direcção da API levar a efeito nos 
finais de Janeiro reuniões de reflexão, preparatórias das eleições. 
Espera-se a participação de todos, pois a API, como qualquer 
Associação, será aquilo que os seus Sócios quiserem e souberem 
dela fazer. 


António João Simões Monteiro 
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A difícil vida dos tarefeiros em Informática 


É em família que costumam carpir-se 
as mágoas. Então, não parecerá despro- 
positado que aqui se relatem experiên- 
cias e se comentem factos que interes- 
sam à nossa família — aos Informáticos. 
Bem, isto de informáticos é presunção. 
A família ainda será, na sua maioria, 
constituída por mecanógrafos. A subti- 
leza da distinção não vem ao caso. In- 
formáticos, como agora se diz ou meca- 
nógrafos, como se dizia antes, é de nós 
que se trata. 

Como se sabe, só nos últimos tempos 
começaram a constituir-se em Portugal 
empresas no ramo da informática, como 
centros prestadores de serviços, em re- 
gime de tarefa — os tarefeiros em infor- 
mática. Nos países de maior desenvol- 
vimento é frequente encontrarem-se 
grandes e prestigiados centros de pro- 
cessamento de dados que, de certo 
modo, terão contribuído para a divulga- 
ção dos modernos processos de traba- 
lho. Normalmente, a pequena e média 
empresa chegam à informática pela mão 
do tarefeiro. Em regra, são os pequeno- 
-grandes problemas que as motivam — 
os salários, a facturação, os «stocks», 
etc. Em suma, o tarefeiro de informá- 
tica, sendo um pioneiro na actividade, 
como prestador de serviços, é igual- 
mente um estimulador, um activador da 
iniciativa e da decisão no sentido do 
aproveitamento das soluções informá- 
ticas. 

Haverá, provavelmente, quem julgue 
esta actividade como uma espécie de 
negócio da China. Na nossa terra, espe- 
cialmente em Lisboa, têm aparecido ul- 
timamente novos centros. Compreende- 
-se. Haverá maior procura de apoio já 
que tem aumentado continuadamente o 
volume de trabalho para que a máquina 
está indicada. Entretanto, a elevação do 
custo da mão de obra levará as admi- 
nistrações a encarar novos métodos de 
trabalho com maior rentabilidade que 
os tradicionais. 

Mas, como vivem esses centros? Que 
tipo de dificuldades encontram? Em 
qualquer das duas classes em que podem 
dividir-se os normais clientes dos cen- 
tros tarefeiros aparecem problemas 
muito típicos. 

A empresa que se decide por uma 
experiência informática, que aceita uma 
oferta ou solicita uma proposta de 
apoio para a solução de um problema 
de gestão quase sempre tem na base 
da sua decisão não só os problemas de 
volume. Não. Algumas vezes nem se- 
quer tem volume que justifique a apli- 
cação. Normalmente o que tem são 
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problemas de organização, consequên- 
cias inevitáveis da tradição e do artesa- 
nato. 

Mesmo assim haverá razões para 
optimismo. O cliente quer mecanizar. 
Isso já é positivo. As empresas come- 
çam a ser dirigidas por gente evoluída. 

Alguns gestores leram livros; viram 
exposições, ouviram referências. Muitos 
deles têm já fortes convicções. Outros 
participaram de jornadas de divulgação. 
Alguns até tiraram cursos. Quando 
assim é tudo fica mais fácil. Em tais 
circunstâncias até sabem o que querem. 
Só que, quando decidem... Quando de- 
cidem, certos de que têm a solução ao 
seu alcance, querem utilizá-la especta- 
cularmente. Ah! Sim, pois claro! O ar- 
ranque tem que ser para já. Bem vê, 
temos de começar no princípio do ano. 
Sim! Exactamente, tem de haver enqua- 
dramento, estudos de integração. Pois... 
conhecemos o problema. Mas, atenção: 
as estruturas não podem ser alteradas. 
Isso far-se-á mais tarde. Vamos pro- 
gredindo por etapas. Por agora não 
poderemos tocar nesse assunto. Pois, 
compreendemos, mas não pode ser. 
Depois tentaremos. 

Começam aqui os embaraços do ta- 
refeiro. Como é óbvio, o que ele pre- 
tende é vender o serviço; prestar um 
apoio útil e continuado. Em organização 
sabe que não pode ir muito longe. Dará 
um jeito. Procura adaptar-se às exigên- 
cias. Força um pouco; sugere; pergunta. 
Insiste nas vantagens de alterar este ou 
aquele circuito; este ou aquele registo. 
Raramente resulta. Tem de ser assim 
por esta ou por aquela razão. Há sem- 
pre razões intransponíveis. O tarefeiro, 
naturalmente, cede. Organização não é 
com ele. Apenas quanto baste para defi- 
nir o essencial. Tenta-se a aplicação tal 
como o cliente a deseja. O que é im- 
portante é mecanizar. Mecanizemos, 
pois. Análises preliminares e aprofun- 
dadas. Esquemas, diagramas, reuniões, 
projectos, modelos. A coisa vai. O es- 
tudo está completo. A proposta prevê 
tudo e o preço parece razoável. Deci- 
diremos rapidamente. Entretanto a de- 
cisão tarda. Mudou a administração, O 
director, o chefe da contabilidade ou o 
técnico de contas. Tudo vai ficar depen- 
dente de novos critérios, de novos co- 
nhecimentos. 

Às vezes o arranque faz-se. Tudo en- 
tendido. Os esquemas afinados, os cir- 
cuitos bem definidos. A recolha de 
dados está assegurada e os controlos 
foram devidamente estabelecidos. Os 
calendários estão perfeitamente ajusta- 


Conceição Pereira 


dos. Tudo começa bem. Entretanto, há 
problemas internos. Falta mão de obra. 
Houve alterações nos lugares-chave. Por 
outro lado, a direcção dispersa-se por 
novas acções e cedo reconhece não ter 
tempo para analisar os resultados obti- 
dos com o tratamento automático da 
informação. Descobre, agora, que não 
há suficiente síntese. Antes, na ânsia 
de tudo conhecer, carregou o sistema 
de exigências, mas tudo isso lhe parece 
agora demasiado. Já tinha muitos papeis 
sobre a secretária, agora tem muitos 
mais. Não! Impossível! Não pode ver 
tudo. Afinal, isto fica caro e não serve 
para muito. O negócio não progrediu. 
O melhor é acabar com isso. Há que 
reduzir despesas. 

Enfim o tarefeiro, que procurou mais 
vantagem na exploração continuada do 
que no arranque, vê gorada a sua in- 
tenção. O cliente não aguenta o es- 
forço da organização e do aproveita- 
mento continuado do sistema. 

Claro! Há, naturalmente, aqueles que 
fazem o esforço completo, que actuam 
em toda a linha. Mecanizam-se e orga- 
nizam-se. Fazem gestão utilizando os 
instrumentos apropriados. São poucos, 
muito poucos. Não chegam para equi- 
librar a situação, para atenuar as difi- 
culdades. 

No outro grupo de clientes... Ah! no 
outro grupo estão os entendidos. Os 
amigos, os camaradas de ofício que re- 
correm a uma ajuda quando estão afli- 
tos. Eles sabem bem o que é necessário 
para que a Informática seja útil. Sim! 
Eles não ignoram que tudo começa 
muito longe da máquina; na definição 
do problema, na completa especificação 
dos dados, no estabelecimento de tábuas 
de decisão que abranjam a totalidade 


das hipóteses possíveis. Com este tipo de 


clientes o diálogo é fácil. Pois él... 
Mas quando mandam um trabalho para 
fora, quando, em emergência, recorrem 
ao tarefeiro, tudo isto esquece. Criar um 
ficheiro de artigos? Um ficheiro de 
clientes? Facílimo! As especificações? 
Bem... vê-se logo! O cartão está dese- 
nhado. Se houver dúvidas explica-se 
mesmo pelo telefone. O documento ori- 
gem? Ah! Claro! Estão normalizados. 
Sim, é verdade, alguns ainda são dos 
antigos. Estão manuscritos. Pois, os có- 
digos, claro! Estão anotados à margem. 
Algumas vezes há alterações no verso 
dos documentos. Casos muito raros. 
Outra coisa: os nomes tem de ser abre- 
viados. Sigam o critério do costume. 
Vocês sabem! 

(conclui na pág. 34) 
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A PRODUCÃO DE 


«SOFTWARE» 


DEIAPLEAÇÃO 


E POSSÍVEL DIMINUIR O SEU CUSTO? 


Eng. Robert Bardoux 


Engenheiro diplomado da «Ecole 
Centrale des Arts & Manufactures» 
(Paris — 1965), Robert Bardoux iniciou 
a sua carreira como professor e inves- 
tigador na Universidade de Sherbrooke 
(P. Q.— Canadá). 

Entrou em 1968 como consultor no 
grupo METRA onde, utilizando os re- 
cursos informáticos, realizou vários es- 
tudos ligados tanto à organização e 
gestão automatizada das empresas 
Frjaça a problemas de natureza cienti- 
ica. 

Actualmente, é engenheiro principal 
da SEMA destacado em Portugal. 


QUANTO CUSTA O «SOFTWARE»? 


É vulgar dizer-se que a informática 
tem progredido rapidamente desde o seu 
aparecimento. Entre 1967 e 1973, as 
despesas informáticas na Europa Oci- 
dental foram multiplicadas por 3,6(1) e 

ensa-se que em 1985 a totalidade des- 
sas despesas deverá representar em 
média 6,5% do PNB dos países inte- 
ressados. As despesas de informática 
podem agrupar-se em quatro tipos prin- 
cipais: 


— Hardware: unidade central e peri- 
féricos, material de recolha. 

— Comunicações: terminais, equipa- 
mento de transmissão e custo das trans- 
missões. 

— Operações: manutenção do hard- 
ware e despesas de exploração. 

— Software: software de base e soft- 
ware de aplicação, formação, enqua- 
dramento. 

A evolução da distribuição destas 
despesas entre os quatro tipos acima 
mencionados — sempre em relação à 
Europa — resume-se no quadro que 
apresentamos ao lado. ! 

Relativamente a estes quatro tipos de 
despesas têm-se feito alguns esforços: 
os construtores baixaram consideravel- 
mente o custo do «hardware» (ou, o que 
vem a dar o mesmo, aumentaram as 
«performances» para igual custo). Os 
custos de operações baixaram igual- 


mente através de estudos de organiza- 
ção, de «packages» de simulação, de al- 
gumas medidas sobre o «hardware»... 
melhorando a produtividade dos centros 
informáticos. As comunicações consti- 
tuem igualmente objecto de estudos de 
rentabilidade; as redes de transmissão 
desenvolvem-se e o preço dos terminais 
baixa cada vez mais, sendo extrema- 
mente viva a concorrência dentro deste 
mercado. 


E o «software»? 


Este custou à Europa Ocidental ' 
cerca de 175 milhões de contos em 1973. 


Seguidamente vamos ver se podemos 
agir sobre a parte destas despesas rela- 
tiva à produção de «software» de apli- 
cação. 


A METODOLOGIA CLÁSSICA 
— SEUS INCONVENIENTES 


Num artigo recente”, o Dr. PE- 
REIRA DOS SANTOS definiu as 
etapas necessárias à condução de estu- 
dos de gestão automatizada. É pois 
sobre as fases de análise detalhada e 
de programação que vamos concentrar 
a. nossa atenção. 


A análise de sistemas conduz à defi- 
nição de cadeias de tratamento que, 
por sua vez, serão divididas em UT 
(Unidades de Tratamento). Cada uma 
delas será analisada em pormenor. Daí 
resultará um dossier onde serão defi- 
nidas as entradas, as saídas, as regras 
de tratamento e o encadeamento lógico 
das operações a efectuar, descrito geral- 
mente sob a forma de um ordinograma 
detalhado. Cada UT será então progra- 
mada, geralmente numa linguagem evo- 
luída — COBOL, PL/1 ou outra—e 
posta a ponto». Seguidamente será 
então redigido um dossier completo. 


Que se observa? 


Primeiramente um tempo de reali- 
zação relativamente longo porque, em 
geral, cada novo programa é um novo 
problema que se volta a estudar inte- 
gralmente. 


Seguidamente, ao aproximar-se a data 
limite prevista para a entrega do pro- 
grama, apenas se fazem modificações 
no «Listing source»; o desvio entre o 
dossier inicial e a última versão do 
programa torna-se assim cada vez maior. 


— Software 


Operações 
Comunicações 


— = 


Hardware 
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Daí resulta uma documentação incom- 
pleta e desactualizada. O pânico dos úl- 
timos instantes obriga muitas vezes a 
desprezar os aspectos considerados se- 
cundários tais como: a numeração dos 
cartões, o ter que se respeitar a modu- 
laridade (quando esta existe), o apareci- 
mento de comentários no programa, ou 
a escolha de nomes significativos para 
os parágrafos e para os dados. Quando 
afinal o programa funciona — muitas 
vezes à custa de um consumo elevado 
de tempo máquina — só o autor co- 
nhece então os seus meandros e os seus 
segredos. Quando mais tarde, se desejar 
modificar o programa para satisfazer 
este ou aquele pedido do utilizador, ou 
corrigir este ou aquele erro que nunca 
apareceu durante os x primeiros meses 
de funcionamento, que surpresa e que 
trabalho! O dossier nem está actuali- 


zado nem completo e a manutenção | 


torna-se muito difícil. Por fim obser- 
va-se muitas vezes uma falta de stan- 
dardização em virtude de cada membro 
da equipa de programação personalizar 
cada vez mais os seus programas, utili- 
zando métodos, instruções e «truques» 
que ao longo do tempo tem vindo a 
descobrir e aperfeiçoou (como a lógica 
de um programa e os nomes que utiliza 
reflectem muitas vezes as ideias poéticas, 
políticas, humorísticas ou outras, do seu 
autor, eu proponho-vos esta adaptação 
de um velho ditado: «diz-me como pro- 
gramas, dir-te-ei quem és»). 


Tudo isto acaba por ser caro. 


QUAIS SÃO OS REMÉDIOS? 


Os remédios — é muitas vezes o caso 
— são de dois tipos: curativos e pre- 
ventivos. 


Os remédios curativos apoiam-se ge- 
ralmente em produtos que ajudam na 
programação (sobretudo para o CO- 
BOL)º* e na documentação dos pro- 
gramas. Encontram-se principalmente 
os abreviadores COBOL, os tradutores 
de tabelas de decisão, os utensílios de 
aperfeiçoamento (listadores de referên- 
cias cruzadas, geradores de jogos de 
ensaio,...), os optimizadores, os traça- 
dores de ordinogramas sobre impressora 
ou sobre «plotteur» (AUTOFLOW 
FLOWGEN,....), etc. 

Um outro remédio consiste em insta- 
lar um serviço de recepção de progra- 
mas que apenas deixará passar à explo- 
ração os programas devidamente do- 
cumentados e apresentados, e acompa- 
nhados do seu dossier. O responsável 
deste serviço tornar-se-à rapidamente a 
«fera» do serviço de estudos e deverá 
ter um coração de pedra, insensível às 
súplicas, às ameaças ou à chantagem... 
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Quanto aos remédios preventivos 
estes são de dois tipos: uns clássicos, 
e outros apoiando-se em produtos rela- 
tivamente recentes no mercado e desi- 
gnados geralmente por «linguagens de 
análise» ou «geradores de programas». 
Nos remédios clássicos encontramos: 


— a standardização da apresentação 
dos dossiers de análise; 

— a definição de um sub-conjunto 
COBOL adaptado às necessidades da 
instalação; 

— a adopção de uma metologia de 
programação comum a toda a equipa 
(programação modular, programação 
estruturada, etc...): 

— a definição e a obrigação de uti- 
lizar certos módulos standards (por 
exemplo, módulos de edição); 

— a definição e a obrigação de utili- 
zar certas regras de apresentação (uti- 
lização dos SKIP, EJECT; normalização 
dos nomes de parágrafo e dos nomes 
de dados; obrigação de documentar con- 
venientemente os programas através de 
comentários abundantes, etc...). 


E AS LINGUAGENS DE ANÁLISE? 


Estes «packages» (pois afinal são mé- 
todos associados a programas) divi- 
dem-se em dois grupos obedecendo a 
filosofias diferentes. Uma primeira filo- 
sofia consiste em aceitar a metodologia 
clássica acima descrita tentando auto- 
matizar ao máximo as diversas etapas 
dos estudos e tomando em conta os 
«remédios preventivos» que acabámos 
de descrever. Assim os autores dos 
«packages» deste primeiro grupo tive- 
ram obrigatoriamente que definir um 
sub-conjunto da linguagem de progra- 
mação utilizada, adoptar uma metodo- 
logia programação, elaborar um certo 
número de módulos standard (em espe- 
cial para a cinemática dos ficheiros) e 
definir normas de documentação que o 
utilizador deve respeitar. Como o pro- 
duto final destes «packages» são os 
programas de aplicação (devidamente 
acompanhados de toda a documentação) 
escritos numa linguagem evoluída (CO- 
BOL, PL/1,...) receberam o nome de 
geradores de programas. 

Os «packages» do segundo grupo já 
não passam por intermédio de uma 
linguagem evoluída e respondem essen- 
cialmente a duas preocupações: 


— simplificar e melhorar a forma de 
abordar os problemas, ou seja, os mé- 
todos de análise; 

— simplificar e melhorar a forma de 
descrever as soluções, ou seja, o utensí- 
lio que é a programação. 
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Estes produtos receberam a designa- 
ção de métodos parametrados. 

Por ocasião das últimas JIIA + foram 
«testados» oito métodos — quatro da 
primeira categoria e quatro da segunda 
— durante um banco de ensaio. São 
os geradores de programas: ARIANE, 
PAC 700, PARM, PROTEE e os mé- 
todos parametrados LENG-1, MARK 
Iv, PG, ULYSSE. Os resultados deste 
banco de ensaio, difundidos durante as 
JHA e reproduzidos na imprensa espe- 
cializada º* fazem aparecer uma vanta- 
gem certa para a utilização destes mé- 
todos: 


— prazos de realização diminuídos; 

— menor utilização de tempo-má- 
quina para testes; 

— programas mais «performants»; 

— standardização assegurada; 

— documentação suficiente; 

— manutenção grandemente faci- 
litada. 


A utilização de um destes produtos 
num serviço de informática fez passar 
a produtividade global (análise, progra- 
mação, aperfeiçoamento, para o con- 
junto dos analistas e dos programadores) 
de 22 para 130 cartões COBOL por 
dia/homem. 

Aliás, o número crescente de utiliza- 
dores e o aparecimento no mercado de 
novos produtos deste tipo parecem con- 
firmar estas vantagens. 


À GUISA DE CONCLUSÃO 


Portanto é possível diminuir o custo 
de produção do software de aplicação 
num centro, quer pela adopção de um 
conjunto de normas e de uma disci- 
plina muito estrita, quer pela utilização 
de produtos especializados na produção 
ou no melhoramento e optimização 
deste software. 

Na verdade porque não criar, a uma 
escala nacional, uma comissão encar- 
regada de estudar este problema e as 
soluções possíveis a fim de propor uma 
política comum a todos os centros de 
informática do país? O investimento 
seria sem dúvida rapidamente renta- 
bilizado. 
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Objectivos 


A ICA é uma organização interna- 
cional que tem por objectivo promover 
o intercâmbio informal de ideias e ex- 
periências entre autoridades governa- 
mentais de informática no domínio da 
aplicação e desenvolvimento dos com- 
putadores. Esse intercâmbio abrange 
as matérias que a seguir se indicam 
das quais parte foram tema de reuniões 
já realizadas, estando as outras pro- 
gramadas para futuros encontros: 

— Política de informática ao nível 
dos governos centrais; 

— Planeamento a longo prazo; 

— Aquisição de material; 

— Normalização; 

— Política de pessoal: recrutamento 
e formação; 

— Sistemas integrados da gestão da 
informação ao nível dos governos cen- 
trais; 

— Implicações sociais da Informá- 
tica: protecção das liberdades indivi- 
duais; 

— A Informática e o poder legisla- 
tivo; 

— À Informática ao nível dos go- 
vernos centrais e os consultores pri- 
vados; 

— A Informática como factor de 
centralização e descentralização; 

— Política de implementação; 

— Sistemas de comunicação; 

— À Informática e os diferentes 
níveis da Administração do Estado. 


A ICA promove a cooperação com 
organismos internacionais tanto gover- 
namentais como não governamentais a 
fim de fomentar actividades e estudos 


de interesse comum especialmente no 
domínio do tratamento automático da 
informação nos países em vias de de- 
senvolvimento. 


Membros 


São membros da ICA ou estiveram 
representados nas Conferências já rea- 
lizadas os seguintes governos: Austrália, 
Bélgica, Brasil, Canadá, Checoslová- 
quia, Chile, Coreia, Dinamarca, Estados 
Unidos da América, Finlândia, França, 
Holanda, Israel, Itália, Japão, Noruega, 
Reino Unido, República Federal Alemã, 
Roménia, Suécia, Suíça e Venezuela. 

O intercâmbio de trabalhos publica- 
dos é, no entanto, mantido com muitos 
outros países. 

A qualidade de país-membro adqui- 
re-se pela adesão aos objectivos e pro- 
cessos de trabalho da organização e 
pelo pagamento de uma quota anual. 

Cada país-membro nomeia um repre- 
sentante nacional que é designado quer 
pelo respectivo governo quer por um 
departamento governamental ou reco- 
mendado por eles. 


Actividades 


As actividades da ICA estão subor- 
dinadas às resoluções do Conselho e 
são desenvolvidas pelos seus órgãos exe- 
cutivos: Conselho Directivo, Secreta- 
riado e Comissão de Programas. 

A ICA elabora estudos sobre temas 
de maior interesse para as autoridades 
governamentais de informática tendo 
empreendido, até agora, os seguintes 
estudos especializados: 

— Política de informática no Go- 
verno e sua implementação; 


in 
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— Sistemas de Registo de População; 

— Aquisição de material — Política 
e Métodos; 

— Documentação automática. 

A principal actividade da ICA é 
constituída pela Conferência Geral que 
se realiza anualmente. 


Publicações 


A ICA publica periodicamente a 
«ICA Information» que contém funda- 
mentalmente, . artigos e relatórios dos 
países membros. Esta publicação foi 
concebida como um meio adicional 
de difusão de conhecimentos e expe- 
riências da informática governamental 
entre os membros da ICA e as entidades 
junto dela acreditadas. 


Conferências da ICA 


Desde a sua constituição foram rea- 
lizadas as seguintes conferências: 

Conferência Inaugural, em EDIM- 
BURGH, de 1 a 2 de Agosto de 1968; 

2.º Conferência, em OSLO, de 6 a 7 
de Junho de 1969; 

3.º Conferência, em JERUSALÉM, 
de 25 a 28 de Janeiro de 1970; 

4.2 Conferência, en WASHINGTON, 
de 11 a 13 de Novembro de 1970; 

5.º Conferência, em ROMA, de 19 
a 21 de Outubro de 1971; 

6.º Conferência, em BERLIM, de 24 
a 26 de Outubro de 1972; 

7.2 Conferência, em OTTAWA, de 17 
a 19 de Setembro de 1973; 

8.2 Conferência, em PARIS, de 29 a 
31 de Outubro de 1974. 


pequenos 
anúncios 


Tarifas 
(Não incluindo Imposto Selo) 


Pedidos de Emprego (p/ linha) ... 


Ofertas de Emprego (p/ linha mínimo 1 


Aluguer — Venda — Compra 


Material (p/ linha mínimo 10 linhas) ... 


PEDIDOS DE EMPREGO 


Perf./Verif. com prática, cartões e 
gravação disquetes, 35 anos, «full-time», 
«part-time». 

Resposta: — A.P.1.- 1/74. 


Perf./Verif., 20 anos, «part-time» ou 
«full-time». 


Resposta: — Maria Lurdes - T. 54617 


Sócios Não Sócios 
E grátis 5400 
O linhas) ... 9800 10800 
15800 15800 


OFERTAS DE EMPREGO 


Perfuradoras/Verificadoras em «part- 
-time» (cartões-029), vários turnos. 


GABIMEC - Lg. Andaluz, 17 - Lisboa-1 
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tal 


«Systems network 
architecture» 


Um novo sistema de 
teleprocessamento 


Hoje em dia uma comunicação efici- 
ente de informações correctas e actua- 
lizadas é absolutamente indispensável 
ao perfeito funcionamento de qualquer 
organização. 

O teleprocessamento tem sido um dos 
meios utilizados na tentativa de resol- 
ver os problemas do fluxo e encami- 
nhamento da informação, e apenas o 
elevado custo de soluções desse tipo, 
resultante em grande parte da diversi- 
dade de equipamentos e recursos huma- 
nos e materiais, tem impedido que a 
sua utilização se tenha generalizado 
mais. 

No seu trabalho constante para faci- 
litar a solução destes problemas, a IBM 
desenvolveu um novo conjunto de con- 
ceitos e produtos designado por Sys- 
tems Network Architecture (SNA). 

Este novo sistema constitui a exten- 
são lógica de dois conceitos já anterior- 
mente introduzidos pela IBM com vista 
a uma maior eficiência na utilização 
dos sistemas de processamento de da- 
dos: memória virtual e data base/data 
communications. 

Tal como a memória virtual propor- 
ciona a partilha dos recursos da unidade 
central do sistema por várias aplicações, 
substituindo-se ao utilizador na gestão 
desses recursos, tal como os programas- 
-produto de data base/data communi- 
cations permitem que vários utilizadores 
usem em comum ficheiros, libertando-os 
dos problemas resultantes da sua cria- 
ção, manutenção e gestão, assim tam- 
bém o Systems Network Architecture 
vem permitir a partilha dos recursos de 
uma rede de teleprocessamento por apli- 
cações diversificadas, eliminando prati- 


camente os problemas da gestão e con- 
trolo da rede e sua utilização. 

Os elementos de SNA podem ser con- 
siderados como blocos de construção 
totalmente compatíveis e cobrem todos 
os aspectos (hardware e software) de 
um Sistema de comunicações. 

A estrutura do sistema pode variar de 
acordo com as necessidades particulares 
de cada utilizador; no entanto, três 
elementos fundamentais constituem a 
base de qualquer rede de teleprocessa- 
mento: 

— a unidade central, que executa os 

programas de aplicação; 

— os terminais que ligam o utilizador 
ao Sistema; 

—e as unidades de controlo, que 
alargam as possibilidades de pro- 
cessamento, memorização e comu- 
nicação da unidade central, permi- 
tindo-lhes manipular localmente 
certas transacções como a verifi- 
cação de dados, resposta a interro- 
gações simples, impressão, etc. 


Estes três elementos estão ligados 
por linhas de comunicação, permitindo 
assim que os terminais comuniquem 
com o sistema central nas aplicações 
que o exijam. 

Todos os elementos da rede são com- 
patíveis, o que permite que qualquer 
terminal ligado ao computador possa 
comunicar com qualquer programa de 
aplicação. Terminais diferentes efec- 
tuando aplicações diferentes podem ser 
ligados a uma mesma linha de comu- 
nicações. Por exemplo: um terminal 
leitor de cartões por lotes e terminais 
de visualização. 


Além disso, cada um destes terminais 
pode ser utilizado para operações dife- 
rentes (interrogação, actualização de fi- 
cheiros, etc.), enquanto que anterior- 
mente os terminais adstritos a cada 
aplicação deviam ser ligados ao Sistema 
Central por uma linha dedicada, que 
não podia ser utilizada por outros ter- 
minais ou outra aplicação. 

O Systems Network Architecture, que 
constitui a base para os futuros desen- 
volvimentos da IBM no domínio do 
teleprocessamento, permite a simplifi- 
cação e racionalização da estrutura das 
redes. A eliminação de muitos dos as- 
pectos técnicos, que diferenciavam os 
elementos constituintes do Sistema e a 
sua programação, simplifica a gestão 


das aplicações, proporcionando ainda 


uma redução do custo das linhas de 
comunicação. 

Em resumo, os aspectos mais signi- 
ficativos do Systems Network Architec- 
ture são: 

— Utilizar um único método de 
acesso de teleprocessamento 
(VTAM), um único programa de 
controlo da rede (NCP) e uma 
única disciplina de controlo de li- 
nhas (SDLC); 

— Oferecer controladores de termi- 
nais capazes de proporcionar 
maior disponibilidade do sistema e 
menor tempo de resposta por dis- 
tribuição e escalonamento de fun- 
ções: 

* Controladores programáveis per- 
mitem melhorar o tempo de res- 
posta aliviando o sistema central 
de muitas operações que podem 
ser executadas no controlador; 
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* Independência entre o controlador 


e o CPU, o que proporciona maior 
disponibilidade dos terminais; 


* Possível funcionamento «off-line», 


conjugado com programação e ar- 
mazenamento no controlador, o 
que evita, em muitos casos, a imo- 
bilização dos terminais durante pe- 
ríodos de inoperação do sistema 
central ou unidade de controlo da 
rede. 


— Permitir que aplicações diversifi- 


cadas (como interrogação /resposta 
e processamento por lotes) parti- 
lhem a mesma linha de comunica- 
cão e os mesmos terminais; 


— Simplificar o desenvolvimento de 


aplicações uma vez que as funções 
avançadas dos programas de con- 
trolo permitem que o utilizador se 
concentre na programação das 


aplicações sem se preocupar com 
os problemas de controlo da rede 
e gestão das linhas; 


— Permitir que terminais de tipo di- 


ferente possam ser ligados à 
mesma linha em multi-point ou 
partilhar os mesmos dispositivos 
de linhas comutadas; 


— Permitir modificações e extensões 


da rede de teleprocessamento sem 
afectar os programas de aplicação 
já existentes, dada a concepção 
modular dos elementos que a cons- 
tituem, e proporcionar as condi- 
ções necessárias ao crescimento de 
aplicações instaladas e à adição 
de novas aplicações sem perturbar 
a utilização normal do Sistema; 

Aumentar apreciavelmente a efi- 
ciência de utilização das linhas, e 
consequente redução no custo das 


redes de teleprocessamento, dada 
a nova disciplina de controlo das 
linhas (SDLC); 


Transmissão por blocos de toda a 
informação (dados e informações 
de controlo) com verificação por 
bloco; 


Redução do número de inversões 
de transmissão na linha (line tur- 
naround) pela possível transmissão 
de até 7 blocos antes que a men- 
sagem de aceitação seja necessária; 
À ligação de terminais half-duplex 
a linhas full-duplex de quatro fios 
permite simultaneidade de opera- 
ções de «input» e «output» de di- 
ferentes terminais ou controladores 
na mesma linha; operações half- 
-duplex em linhas de dois ou qua- 
tro fios são também possíveis. 
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EvE ooperativismo ca Informática 


Dentro do nosso ramo de actividade 
nasceu uma Cooperativa! Perguntarão 
talvez o porquê da notícia. De facto 
nada ce transcendente se passou. Ao 
fim e ao cabo existe mais uma Socie- 
dade Cooperativa. Mas o que é real- 
mente notícia é isto acontecer no sector 
da Informática. 

Duma maneira geral quando pensa- 
mos em Informática fazêmo-lo sempre 
em ligação, embora por vezes incons- 
ciente e involuntária, com a Grande 
Empresa, que tem o seu próprio Centro 
de Processamento, e apresenta normal- 
mente lucros suficientes para justifica- 
rem por si só essas mesmas instalações, 
e não num simples grupo de Trabalha- 
dores das nossas profissões, que tentem 
criar e fazer vingar uma Sociedade de 
modelo Cooperativo. 

Daí a novidade! Daí o merecer este 
nascimento uma notícia! 

Pois é verdade, no dia 12 de De- 
zembro de 1974, foi celebrada num dos 
Cartórios Notariais de Lisboa, a escri- 
tura de constituição da LÓGICA IN- 
FORMÁTICA, Sociedade Cooperativa 
de Processamento de Dados, SCARL. 

No entanto, apesar de tão recente 
formação podemos considerá-la, pelo 
“menos nos seus aspectos funcionais, 
muito mais antiga. Podemos mesmo 
dizer que ela existe, nas pessoas dos 
seus Sócios Cooperadores, desde 1966, 
pois é integrada pelos Trabalhadores 
que constituem a Divisão de Informá- 
tica da SERTE, Sociedade de Estudos 
e Realizações Técnico-Económicas, 


SARL, Divisão essa que existia desde 
aquela data. 


E pronto a notícia está dada! Con- 
tudo, achamos nosso dever complemen- 
tá-la. Dar-vos a conhecer em linhas 
gerais a história da formação dessa 
Cooperativa. 


Tudo começou, como tanta coisa 
neste nosso País, no dia 26 de Abril de 
1974. Foi ainda atordoados com os 
maravilhosos factos ocorridos na vés- 
pera, que principiávamos a encarar a 
nossa vida à luz de novas ideias e 
conceitos. 

Tudo se torna mais fácil! Embora 
por vezes o «fácil» tenha muitas difi- 
culdades... Assim, após a libertação era 
fácil o diálogo com as Entidades Pa- 
tronais, mas era ainda difícil aos Tra- 
balhadores clarificarem completamente 
aquilo que queriam. Felizmente, no 
processo em causa, a Administração 
sabia o que queria, e também os Traba- 
lhadores sabiam bem o que queriam, e 
o que é ainda mais importante, ambas 
as partes estavam convictas de saber 
qual o querer do lado oposto. 

Função desta situação singular foi 
simples criar uma Comissão de Estudos 
para analisar todas as hipóteses possí- 
veis. E havia bastantes, desde subordi- 
nação absoluta aos parâmetros existen- 


tes antes do 25 de Abril até uma total | 


independência dos Trabalhadores. 

Essa Comissão de Estudos que foi 
criada com características paritárias, 
sendo integrada por número igual de 


ACO IM]. acessórios PARA COMPUTADORES, LDA. 


ACESSÓRIOS PARA CENTROS MECANOGRÁFICOS: 


e 

e  Enroladores de químicos automáticos 

e Máquinas de calcular electrónicas «Keystone» 

é  Enroladores eléctricos e manuais para fita perfurada 

e Todo o equipamento acessório para mini-computadores 

e Máquinas manuais de perfurar cartões 

e Equipamento acessório para computadores IBM Sis- 
tema/3 

e Bandas e discos magnéticos 

EXPOSIÇÃO: 


Rua da Verónica, 48, r/c. Frente. 
Telef. 86 37 89 — Lisboa - 2 


Máquinas de corte e separação de papel em contínuo 


tínuo 


F. Oliveira 


representantes da Administração e dos 
Trabalhadores, depois de analisar todas 
as hipóteses, passando pela cogestão e 
pela autogestão, encontrou uma solução 
mais adequada aquela que levou à cria- 
ção da LÓGICA INFORMÁTICA. 

Estava encontrado um caminho que 
iria proporcionar aos Trabalhadores a 
possibilidade de demonstrarem a sua 
capacidade. Iam ter a sua própria Em- 
presa no mais amplo grau de indepen- 
dência, e isto com todo o apoio da sua 
anterior Administração, demonstrada 
significativamente pelo facto do Admi- 
nistrador Delegado da SERTE, SARL, 
aderir à ideia Cooperativista e ser um 
dos actuais Sócios Cooperadores da 
nova Sociedade. 

Este acontecimento vem demonstrar 
à evidência que tudo pode ser fácil 
desde que queiramos!... 

Se todos quizermos, podemos certa- 
mente viver mais felizes numa Socie- 
dade muito mais justa. Que este exem- 
plo sirva de alerta a todos nós e dê 
os melhores frutos numa ambiência de 
transição, entre uma situação degra- 
dante dos Trabalhadores e uma nova 
Sociedade que seja socialmente o mais 
justa possível. 

Despedimo-nos de todos os leitores 
deixando no ar uma esperança: Que 
brevemente apareçam na nossa Revista 
mais notícias semelhantes à de hoje. 

Se tal se verificar temos a certeza 
de caminhar verdadeiramente na senda 
de melhores dias, tanto no VIVER 
como no QUERER dos Trabalhadores. 


MOBILIÁRIO ESPECIAL PARA ARQUIVO DE CARTÕES 
PERFURADOS, BANDAS E DISCOS MAGNÉTICOS: 


Sistemas especiais para arquivo de documentos 
Etiquetas auto-colantes em contínuo 

Bobines de fita para perfurar 

Máquinas de perfurar fita 

Pastas especiais para arquivo de formulário em con- 


Fita tinta para impressoras de computadores 
Mobiliário para escritório em geral 


ESCRITÓRIO E ARMAZÉM: 


Sítio da Anaia — Santa Iria da Azóia 
Telefs. 259 14 87 - 259 04 67 - 259 04 75 
Apartado 43 — Sacavém 
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novos produtos 


BASF 
FLOPPY DISK BASF 601 


Fornecido já com inicialização — Su- 
perfície magnética desenvolvida com 
auto limpeza — Compatível com IBM 
3740 — Grande duração—252 928 bytes 
— 74 pistas de dados — 1 pista de servo 
— 2 pistas de reserva — 26 sectores por 
pista. 


COMPUSETTE I/II - Cassette 


— 282 i (86m) para gravação - 800 
bpi — blocos de 256 caracteres — 2 pis- 
tas — 250 000 caracteres por pista. 


BASF COMPUSETTE 


Compatibilidade: 


SK2332 — Nixdorf 

SK2333 — Cipher C 200-CTM-RUF 

SK2334 — Olivetti — Gier 2000 — 
Unidata terminal — Gather 

SK 2444 — Wang 

SK 2567 — Cassete de referência. 

SK2637 — Olivetti TZU 1000— 
AEG-Telefunken MKS 37 — 
Facit ADDO M1l1 — Sykes 
Datatroniks TT 120 — Teac 
MT 6 — Cipher C 200 — Phi- 
lips P 145 — Burroughs 1800 
— Barton Interdyne 2500 — 
Raymond Raycorder—Texas 
Instruments S 700— Triumph 
TA 1000— Kienzle— Honey- 
well Bull 


Comercializado em Portugal por 
BASF PORTUGUESA 


BURROUGHS 


— B1728 — extensão do B1700 
64 a 256 K— 14 canais — consola 
de teclado — circuitos integrados LSI 


— Modificação lógica do calculador 


conforme a linguagem utilizada — En- 
dereçamento ao nível do bit— VS— 
linguagens: COBOL, FORTRAN, 
RPG, BASIC, UPL, NDL (para redes 
de tele) — Conversão de RPG em 
COBOL. 


CMC 


CMC5 — 1 a 16 teclados — Registo 
de 1 a 112C — 1000 lotes — 200 nomes 
de lotes — 200 números de operadores 
— 100 formas de reg. — 18 000 reg. de 
112C em disco. 


CMC8 — 16 a 24 teclados ou 16 a 
32 teclados em duplex — Registo de 1 
a 176C — 4000 lotes — 600 nomes de 
lotes — 200 números de operadores — 
499 formas de reg. — 29200 reg. de 
176C ou 43 800 de 112C em disco. 


CMC5 e CMC8 — Check dígito — 2 
acumuladores — Gravação, verificação, 
leitura e pesquisa simultâneas — Inter- 
calação, anulação, correcção, modifica- 
ção automática de duplicações — Aná- 
lise de produtividade dos operadores — 
Banda magnética de 800 e 1600 bpi 
— Impressores de 80C/356 lpm a 132C/ 
/1200 lpm. 


Comercializado em Portugal por 
CMC (Portugal) 


HONEYWELL BULL 


Anunciado o lançamento da SÉRIE 
60 em 25 de Abril. 

Vários modelos distribuídos por 4 
NÍVEIS: 


Silva Ribeiro 


NÍVEL 61 — Modelos 58 e 60 — 10 
a 74 K Consola de «écran» e teclado 
— Discos — Bandas — Cartões — Fita 
— Impressora — Teleprocessamento. 

16 utilizadores simultâneos — Sistema 
de exploração GCOS-COBOL. Um 
único programa a residir em memória. 

Técnica de SWAPPING, faz passar 

os programas da memória de reserva 
à memória principal. 
NÍVEL 62 — Modelos 40 e 60— 64 a 
128 K — Várias linguagens — Em caso 
de avaria é isolada a parte acidentada, 
continuando a funcionar as restantes 
c/degradação. 

Vários programas simultaneamente 
em memória — Em caso de vários peri- 
féricos actuando simultaneamente, os 
mais rápidos têm prioridade. 


NÍVEL 64 — Modelos 20 e 40 — 64 
a 256 K — Compatível com HB100 e 
HB200 — Base de dados — Decomposi- 
ção dos programas em páginas — Con- 
trolo de segurança no acesso a ficheiros. 

NÍVEL 66 — Modelos 20, 40, 60 
e 80 — 320 K a 4096 K — Processador 
múltiplo de grande potência, capaci- 
dade e possibilidades. 


Comercializado em Portugal 


LOGABAX 
LX 4600 


— 8K a 64K por adição de módulos 
de 8K. UAL (Unidade aritmética e ló- 
gica) com velocidade de 64 000 instru- 
ções/s — UC (Unidade de controlo) 
com ciclo de memória=1,2us, ciclo de 
leitura=0,7us, duração das instruções 
de 6 a 33ys. 


LOGABAX LX 4600 
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— A UC pode ser incorporada com 
um controlador de transmissão à dis- 
tância que permite a conexão telefónica 
com velocidade de 100 a 9600 bauds 
assincrona ou sincrona semiduplex. 

Perfurador de cartões com possibili- 
dade de interpretação. 

— 1 a 4 unidades de discos até 40 
milhões de bytes, com velocidade de 
transmissão de 3 000 000 BPS e acesso 
médio de 38ms. 

— DMS (Data Management System) 
constitui o sistema de gestão de fichei- 
ros, aceitando 6 tipos de organizações 
e 3 tipos de acesso. 

— Ix 180, Impressora de agulhas de 
180 c./s. 

— «Écran» de 22 linhas de 40 carac- 
teres. 

— KSR como terminal de consulta à 
distância. 

— Assembler, Macro - Assembler, 
Logo 13, DOS, DMS. 

— Introdução de fichas magnéticas 
com capacidade de 192 bytes por face. 

— Introdução de fichas não magné- 
ticas. 


Comercializado em Portugal por 
NOGUEIRA INFORMÁTICA 


SPERRY UNIVAC 


DCT 475 (Date Communications Termi- 
nal) 


— Terminal de baixo custo, consti- 
tuído basicamente por um teclado e 
uma impressora incremental cuja velo- 
cidade é de 10 c./s a 132 c./l. Com- 
pleta a série DCT 500 e DCT 1000. 


UNIVAC DCT 475 


Comercializado em Portugal em fins de 
1975. 


UNISCOPE 200 (Display Terminal) 


— «Écran» constituído por um tubo 
de raios catódicos em 24 linhas de 64 
ou 80 caracteres. 

Pode ser utilizado conjuntamente com 
o UNISCOPE 100 na mesma rede tele. 


Podem ser acoplados uma impressora 
de caracteres assim como um sistema de 
cassetes para arquivo da informação. 
Comercializado em Portugal em fins de 
1974. 


Impressora 0770 


— Impressora para ser acoplada aos 
sistemas 1106, 1108, 1100 e 90. — 800, 
1400 e 200 Ipm.— Prazo de entrega 
8 meses. — Jogo de caracteres (CAR- 
TUCHOS) intermutáveis pelo operador 
— Regulador automático de intensidade 
de impressão — Tampão de espaceja- 
mento vertical e limpeza automática da 
zona de impressão. 


Impressora 800 


— Impressora para ser acoplada aos 
terminais UNISCOPE — 96 caracteres, 
maíúsculos e minúsculos — 200 c./s e 
80 c./1. 


TRIUMPH 
SÉRIE TA 10 


WANG 2200 


WANG 


2200 — MINICOMPUTADOR 
— TERMINAL INTELIGENTE 


4 a 32K — Interpretador BASIC em 
FIRMWARE — Unidade de Cassetes 
76 a 152 K (2 modelos) — Floppy Disk 
de 262 e 786 K (4 modelos) — Unidade 
de disco até 10K (4 modelos) — Uni- 
dade de banda (compatível com IBM) 
— Impressora de 80 a 155 colunas (5 
modelos). 


Comercializado em Portugal por 
SOQUÍMICA. 


TRIUMPH TA 10/2 


— Teclado alfanumérico de máquina 
de escrever, 6 teclas de funções, e 9 
teclas de símbolos suplementares. Im- 
pressora a 18 CPS, perfuradora de fita 
e cartão. (3 modelos). 

— 3 operações de cálculo (+, —, 
X), veloc. adição 0,7ns e de multipli- 
cação de 20 a 140ms. 

— Possibilidade de impressão de ca- 
racteres ópticos OCR. 


— Impressão de 127, 181 ou 245 c./1 
em formulários simples ou em contínuo. 


Comercializado em Portugal por 
SIDA-SUECA 


Todas as gravuras publicadas 
neste número foram gentilmente 
cedidas pelos fornecedores, o que 
desde já muito agradecemos. 

Toda a correspondência para 
esta secção deve vir dirigida a: 


«NOVOS PRODUTOS» 
Av. Almirante Reis, 127, 1.º-E. 
Lisboa-l 


Todas as informações deverão 
vir acompanhadas de fotografias 
do material. 
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Um 
sistema 

de 
informação 
sobre 
identidade 
civil e 
criminal 


Dr. J. Seabra Lopes 


1. Objectivos do sistema 


O Centro de Informática do Ministé- 
rio da Justiça desenvolveu um sistema 
de informação sobre identificação civil 
e criminal, fundamentalmente desti- 
nado a: 


a) emitir documentos comprovativos 
da identidade civil; 


b) passar documentos relativos aos 
antecedentes criminais; 

c) prestar informações aos tribunais 
e aos organismos de polícia sobre ele- 
mentos da identidade civil ou do re- 
gisto criminal. 

O sistema permite o acesso em tempo 
real aos ficheiros da população a fa- 
vor de quem tenha sido emitido bilhete 
de identidade e dos indivíduos que te- 
nham sido condenados pela prática de 
crimes ou contravenções puníveis com 
pena de prisão. 

O bilhete de identidade e, quando 
negativo, o certificado de registo cri- 
minal são emitidos pelo sistema também 
em tempo real. 

A pesquisa da identidade completa 
dos cidadãos é possível a partir dos 
seguintes elementos: 


a) número individual; 

b) primeiro nome e último apelido, 
data e local do nascimento, ou apenas 
algum destes elementos; 


c) nome completo; 
d) fórmula dactiloscópica criminal; 
e) número de cadastro criminal. 


Por sua vez, o registo de cada indi- 
víduo contém as seguintes informações: 


a) número individual; 

b) nome completo; 

c) nome completo dos pais; 

d) nacionalidade; 

e) naturalidade (freguesia e con- 
celho); 

f) data de nascimento; 

8) residência (freguesia e concelho); 

h) estado civil; 

i) profissão; 

j) altura; 

k) endereço postal; 

1) fórmula da impressão digital do 
indicador direito; 

m) sinais particulares: 

n) fórmula dactiloscópica criminal, 
quando condenado pela prática de 
crime; 

o) número de cadastro criminal se 
for caso disso; 

p) nomes do próprio ou dos pais 
alguma vez usados em alternativa; 

q) data de emissão e de validade 
do mais recente bilhete de identidade. 


2. Problemas do tratamento manual 
da informação 


Toda a informação respeitante à 
identificação civil e criminal, incluindo 
a passagem dos respectivos documen- 
tos comprovativos, foi tratada manual- 
mente até 1971. 


No entanto já desde meados da dé- 
cada de 60, graves problemas, surgidos 
por virtude do aumento progressivo das 
solicitações que aos serviços responsá- 
veis eram feitas, mostravam a insufici- 
ência cada vez maior do sistema ma- 
nual e apontavam com extrema pre- 
mência para soluções mais eficientes 
e seguras. 

A identificação civil e o registo cri- 
minal são atribuições da competência 
da Direcção dos Serviços de Identifi- 
cação, organismo dependente do Mi- 
nistério da Justiça. O sistema de tra- 
tamento dessa informação baseia-se na 
seguinte estrutura administrativa: 


No sector relativo à identificação 
civil, três serviços, designados por Ar- 
quivo de Identificação com sede em 
Lisboa, Coimbra e Porto respectiva- 
mente, detêm a responsabilidade pela 
organização e actualização dos ficheiros 
relativos aos indivíduos nascidos na 
respectiva área de competência terri- 
torial, 


Cabe-lhes assim a responsabilidade 
pela emissão dos documentos de iden- 
tidade requisitados pelos cidadãos in- 
teressados, directamente ou através das 
repartições locais de registo civil, e 
a prestação de informações às auto- 
ridades com legitimidade para as so- 
licitarem. 

No sector do registo criminal, um 
único serviço, centralizado em Lisboa 
—o Arquivo Geral do Registo Cri- 
minal e Policial —, tem a seu cargo 
a organização e manutenção actuali- 
zada dos arquivos relativos a indiví- 
duos acusados pela prática de crimes 
ou de contravenções punidas com pena 
de prisão, ou detidos para investiga- 
ção policial. Relativamente a cada 
qual existe um registo contendo os 
elementos de identificação, um processo 
com extractos das decisões dos tribu- 
nais ou dos factos sujeitos a registo 
criminal e uma ficha com as impres- 
sões digitais. 

A este serviço cabe a responsabili- 
dade pela passagem dos certificados do 
registo criminal que só podem ser so- 
licitados pelos tribunais ou autoridades 
policiais perante quem o indivíduo seja 
acusado ou pelo próprio cidadão a 
quem o registo respeita. 


A incapacidade de um serviço ma- 
nual para solver problemas de manu- 
seamento de grandes ficheiros constan- 
temente solicitados e garantir simulta- 
neamente a segurança e qualidade do 
serviço foi-se revelando de forma dra- 
mática na directa medida do cresci- 
mento das solicitações que lhe eram 
formuladas. 


Para dar uma ideia desse cresci- 
mento basta referir que em 1950 os 
serviços de identificação emitiram 
265 463 bilhetes de identidade e 983 155 
em 1970. Os certificados do registo 
criminal passados em 1950 foram 
116491 e em 1970 subiram a 479 082. 

Não era possível manter um nível 
de qualidade satisfatório conservando 
os métodos clássicos de processamento 
do trabalho administrativo; o próprio 
aumento maciço de pessoal, admitindo 
que fosse viável, poderia funcionar 
como paliativo mas nunca como solução 
efectiva. 

Se os prazos de entrega dos do- 
cumentos vinham a dilatar-se de forma 
verdadeiramente inaceitável, o aspecto 
em que o sistema manual mais grave- 
mente claudicava era ainda o da segu- 
rança. 

Em ficheiros muito volumosos — só 
O ficheiro de identificação civil de Lis- 
boa ultrapassa os quatro milhões de 
fichas — tornam-se extremamente fre- 
quentes os nomes iguais, distinguindo- 
-se Os indivíduos portadores do mesmo 
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nome através dos outros elementos de 
identificação. Mas isso significa que 
tanto a pesquisa de um nome como a 
colocação de uma ficha no lugar pró- 
prio, efectuados manualmente, passam 
a ser bastante mais morosas e muito 
susceptíveis de erro. 


Por outro lado, a própria organiza- 
ção de um ficheiro manual, necessa- 
riamente sequencial em relação a uma 
ordem de factores previamente esco- 
lhida, torna inviável a detecção de fi- 
chas duplicadas referentes ao mesmo 
indivíduo que tenham sido elaboradas 
com simples diferenças ortográficas, 
ainda que de pormenor. Se a introdu- 
ção de um método de standardização 
ortográfica na organização do ficheiro 
pode evitar uma grande parte desses 
erros, fica ainda apesar de tudo uma 
margem de incerteza suficientemente 
importante. 


O facto de existirem processos du- 
plicados em relação ao mesmo indi- 
víduo pode ter consequências graves 
em relação à identificação civil na me- 
dida em que permite o estabelecimento 
de documentos de identidade diferen- 
tes, designadamente quanto ao estado 


N 


civil e à residência. 


A duplicação não é menos grave no 
registo criminal já que por via dela 
cada um dos processos conterá apenas 
uma parte dos antecedentes criminais 
do indivíduo e o seu certificado do 
registo criminal será sempre emitido 
de forma incompleta. 


O problema revelou-se mesmo neste 
domínio de extensão verdadeiramente 
indesejável sendo certo que os serviços 
locais de notação se não mostravam 
frequentemente muito cuidadosos no 
estabelecimento correcto da identidade 
dos deliquentes e raramente lhes solici- 
tavam a apresentação dos documentos 
de identidade. 


O tratamento manual da informação 
implica ainda a retirada dos processos 
do local em que se encontram arqui- 
vados e a sua reposição, depois de pro- 
cessada a informação. Se se tiver em 
conta que os serviços de identificação 
movimentam, em média diária, mais 
de três mil processos de identificação 
civil e cerca de mil e duzentos de re- 
gisto criminal, fácil é de concluir que, 
não obstante todas as cautelas, haverá 
que contar com alguns extravios resul- 
tantes de processos que aderem fisica- 
mente aos que os antecedem. Em fi- 
cheiros da ordem dos milhões de pro- 
cessos, a localização e recuperação dos 
extraviados é muitas vezes impossível. 


Finalmente e para além dos erros 
acidentais de arquivamento ou pes- 
quisa motivados pelos defeitos do sis- 


tema ou pela desatenção dos funcio- 
nários, a própria segurança dos fichei- 
ros manuais repousa fundamentalmente 
na confiança que merecem os funcio- 
nários que os manuseiam. 

Torna-se na verdade como certo que 
nenhum deles iria propositadamente 
deslocar uma ficha do lugar próprio 
de forma a evitar que esta fosse locali- 
zada no futuro, mas este é um risco 
que nenhum sistema de verdadeira 
dimensão se pode permitir. 


3. Estudos de fisibilidade 


3.1 — Método de trabalho 


Assente a impossibilidade de manter 
o tratamento manual da informação nos 
termos em que vinha sendo efectuado, 
punha-se o problema de saber em que 
medida o tratamento automático consti- 
tuiria verdadeira solução e, em caso 
afirmativo, o que poderia e deveria ser 
mecanizado. 

Iniciaram-se pois os estudos de fisi- 
bilidade que se desenvolveram ao longo 
de cerca de dezoito meses. 

Para a condução e realização desses 
estudos considerou-se como solução 
mais aconselhável a de os próprios 
responsáveis pelos serviços utilizadores 
iniciarem a sua formação em informá- 
tica. Desse modo realizariam eles pró- 
prios os estudos preliminares e estariam 
aptos a participar em pleno na análise 
de concepção, como veio a suceder. 

Nos estudos de fisibilidade foram par- 
ticularmente considerados: 


a) a definição dos objectivos e requi- 
sitos da automatização; 

b) a dimensão dos ficheiros e os vo- 
lumes de informação a tratar; 

c) as necessidades de modificação 
de estruturas e circuitos e de adaptação 
de disposições legislativas; 

d) os problemas de recrutamento, se- 
lecção e formação de pessoal; 

e) o estudo do «hardware» e do «sof- 
tware» oferecidos pelos construtores, 
com particular incidência, quanto a 
este, nas técnicas de organização de 
ficheiros e de «information retrieval»; 

f) os estudos de custo-benefício; 

8) os problemas de «physical plan- 
ning». 

Seguidamente se referem aqueles que 


possam ter revestido alguma especiali- 
dade. 


3.2 — Objectivos da automatização 


Ao analisar o organograma dos ser- 
viços, encontrávamos: 


a) na identificação civil: 


1) uma secção de recepção com a 
função de assegurar o correcto preen- 
chimento dos pedidos de bilhete de 
identidade e de promover que os ele- 
mentos escritos fossem completados 
com as características físicas dos cida- 
dãos (fotografia, impressão digital, al- 
tura e assinatura); 


2) uma secção de índice onomástico 
e arquivo com o encargo de organizar 
e manter actualizados ficheiros refe- 
rentes aos cidadãos identificados e de 
prestar informações sobre identidade 
civil a entidades com direito a essa in- 
formação; 

3) uma secção de emissão de bilhe- 
tes destinada a verificar a conformidade 
entre o pedido de bilhete e os do- 
cumentos de prova apresentados e ou 
o processo anterior, a assegurar a con- 
formidade de características físicas entre 
os diversos documentos, a promover o 
preenchimento do impresso do bilhete 
de identidade, a rever a correcção 
dessa operação e a encarregar-se da au- 
tenticação e plastificação dos documen- 
tos a expedir; 


b) no registo criminal: 


1) uma secção de recepção e con- 
trolo, com o encargo de assegurar o 
correcto preenchimento dos pedidos de 
certificado do registo criminal, de ve- 
rificar a legitimidade desse pedido, quer 
quanto à competência da entidade re- 
querente como quanto à finalidade do 
documento, e de controlar a correcção 
da informação prestada pelos serviços 
judiciais quanto às decisões criminais 
proferidas; 


2) uma secção de arquivo com as 
atribuições de organizar e manter 
actualizados ficheiros por cada cidadão 
com antecedentes criminais, de verificar 
perante cada pedido de certificado a 
existência de antecedentes e de promo- 
ver as comparações dactiloscópicas cor- 
rectas e à despistagem das dúvidas; 


3) uma secção de emissão de certi- 
ficados com a incumbência de classifi- 
car os cadastros criminais consoante a 
natureza do seu conteúdo e de passar 
os certificados correspondentes. 


Considerou-se que, não obstante o 
seu elevado volume, a organização e 
manutenção dos ficheiros constituiria 
campo solúvel através da mecanização. 
O mesmo sucederia com o controlo 
dos documentos na medida em que 
fosse redutível a normas e a critérios 
pré-determinados. A impressão dos do- 
cumentos apresentava-se como pro- 
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blema de solução tecnicamente pos- 
sível. 


Ficava de fora a recepção dos pedi- 
dos, porquanto se tornava necessário 
fazer a recolha e verificação presencial 
das características físicas dos identifi- 
candos, e o controlo dos elementos 
em relação aos quais não fosse pos- 
sível estabelecer parâmetros de pequena 
amplitude de variação. 


3.3 — Requisitos da automatização 


Tendo em conta as condições de fun- 
cionamento e as atribuições dos servi- 
ços de identificação, foi considerado 
que o tratamento automático deveria 
satisfazer aos seguintes requisitos: 


1.º — Capacidade de gestão de gran- 
des ficheiros — Os serviços de identi- 
ficação têm a seu cargo a responsabi- 
lidade de ficheiros da ordem dos sete 
milhões de indivíduos. Havia portanto 
que encarar uma solução capaz de 
gerir ficheiros desta ordem de gran- 
deza e de ter em conta o crescimento 
normal da população. 


2.º — Possibilidade de fácil alteração 
dos ficheiros e dos registos — Os fi- 
cheiros relativos a pessoas estão sujeitos 
a alterações frequentes quer pela in- 
clusão de indivíduos que são identi- 
ficados pela primeira vez, quer pela 
modificação de elementos variáveis (es- 
tado civil, profissão e residência, desi- 
gnadamente), quer ainda pela supressão 
dos registos referentes a pessoas entre- 
tanto falecidas. 


3.º — Capacidade de resposta ime- 
diata — Tratando-se de ficheiros que 
contam entre as suas funções a de 
prestar auxílio a autoridades policiais 
e judiciais, fácil é de concluir que fre- 
quentemente haveria necessidade de 
uma resposta imediata, não só no caso 
de presumíveis deliquentes sujeitos a 
investigação policial ou cuja captura 
tivesse sido determinada como também 
no caso de arguidos presentes em tri- 
bunal e cuja existência de passado cri- 
minal houvesse necessidade de certifi- 
car no próprio momento. 


Para além destes factores decisivos, 
a comodidade e o legítimo interesse 
dos cidadãos requerentes de documentos 
aconselhavam igualmente a considera- 
ção de uma solução de resposta, se 
não imediata, pelo menos pronta. 


4.º — Possibilidade de diálogo com 
os ficheiros — Nem sempre é possível 
obter os dados de identificação míni- 
mos de um indivíduo, designadamente 


quando se trata de investigação poli- 
cial ou de instrução de processos cri- 
minais — muitas vezes não se dispõe 
do nome completo e ainda menos de 
indicações sobre a data de nascimento 
ou a naturalidade que permitam indi- 
vidualizar suficientemente a pessoa pro- 
curada. Daí a necessidade de poderem 
ser exploradas diferentes possibilidades, 
no sentido de se obter a indicação 
de todos os indivíduos a quem corres- 
pondam os elementos disponíveis. 


Compreende-se facilmente que em 
tais casos a possibilidade de diálogo 
com os ficheiros se converte em utensílio 
indispensável de um sistema de infor- 
mação pois se trata não de obter a 
resposta imediata a uma questão con- 
creta mas sim de obter de forma igual- 
mente imediata respostas múltiplas cuja 
análise conduza à escolha da mais 
conveniente. 


5.º — Níveis elevados quanto ao vo- 
lume e qualidade da informação — O 
sistema deveria apresentar capacidade 
para, na 1.º fase, ou seja nos primeiros 
três anos: 


a) emitir uma média diária de 1700 
bilhetes de identidade, com 150 a 200 
caracteres cada; 


b) sustentar uma média diária de 
3000 consultas sobre identificação civil 
ou criminal, das quais provavelmente 
resultaria a emissão de um milhar de 
certificados de registo criminal nega- 
tivos e a introdução média de 200 
novos registos com informação cri- 
minal. 


Na 2.º fase, o sistema deveria per- 
mitir a subida para 2700 da média 
diária de bilhetes de identidade, man- 
tendo-se os valores restantes. 


Por outro lado, os documentos de 
identidade haveriam de ser impressos 
em modelo em que anteriormente fora 
aposta a assinatura, a fotografia e a 
impressão digital do respectivo titular: 
o sistema teria de garantir que, salvo 
negligência grave do operador, não se- 
riam impressos elementos de identifi- 
cação em modelo correspondente a 
pessoa diferente. 


Os elementos de identificação inscri- 
tos no documento teriam de sê-lo tam- 
bém com absoluto rigor ortográfico, 
não se consentindo a menor troca de 
letras ou algarismos ou a omissão de 
quaisquer acentos ou sinais especiais. 


6.º — Segurança da informação con- 
tida nos ficheiros — Como se salientou 
a propósito dos problemas no sistema 
manual, um dos maiores inconvenientes 
registados era o da falta de segurança 


no sentido de que se tornava fácil a 
perda de informação em ficheiros ma- 
nuais de grande dimensão. 


A solução pretendida teria de evitar 
a perda de registos ou a sua alteração 
incorrecta por abuso ou negligência, e 
bem assim teria de assegurar que não 
seria possível o acesso à informação 
contida nos ficheiros por parte de quem 
não estivesse legitimamente em condi- 
ções de o fazer. 


3.4 — Recrutamento do pessoal 


Assim definidos os requisitos básicos 
da solução de automação e ao mesmo 
tempo que se procedia à análise de 
concepção e aos estudos de custo be- 
nefício, construiu-se e iniciou-se a rea- 
lização de um esquema de recruta- 
mento, selecção e preparação do pes- 
soal técnico necessário a fases subse- 
quentes, designadamente à programa- 
ção e à operação. 


Havia neste aspecto a preocupação 
de efectuar o recrutamento interno do 
pessoal com o quádruplo objectivo de: 


a) criar condições psicológicas fa- 
voráveis à introdução da automatização 
que assim se apresentava ao pessoal do 
serviço utilizador como uma oportuni- 
dade de promoção; 


b) aproveitar as potencialidades in- 
telectuais de pessoas de nível mental 
superior à média, até então subutili- 
zadas porque empregadas em trabalhos 
rotineiros; 


c) conseguir a promoção sócio-eco- 
nómica de umas dezenas de pessoas 
uma vez que o pessoal informático é 
mais bem pago do que o correspon- 
dente administrativo; 


d) tornear os obstáculos que se an- 
teviam para o recrutamento no exte- 
rior, atenta a grande diferença de re- 
muneração entre os sectores público e 
privado. 


(conclui no próximo número) 


Descrição da aplicação 


Selecção e formação de pessoal 


ama é 


O Centro de Informática do Mi- 
nistério da Justiça e seus objec- 
tivos 
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FILATELIA 


Vimos hoje abordar um tema que 
à primeira vista vos poderá parecer 
um pouco estranho para ser tratado 
no âmbito da nossa revista. 

Esse tema é a «FILATELIA»! 

Existirá de facto alguma ligação en- 
tre as actividades da Informática e a 
Filatelia? Antes de respondermos a 
uma tal questão gostaríamos de vos 
fazer uma afirmação de carácter bas- 
tante mais geral: 

«Pensamos não haver qualquer acti- 
vidade humana que não tenha a sua 
ligação com um ou vários selos!». 

No caso concreto da Informática po- 
demos até encontrar nos selos algumas 
informações que vêm fazer um pouco 
de luz, e permitem dar o seu a seu 
dono. 

Assim, para a maioria das pessoas 
e até para grande parte dos «Infor- 
máticos» é ponto assente que a pri- 
meira calculadora foi construída por 
Blaise Pascal. E a confirmá-lo pode- 
remos ler no verbete PASCAL (Blaise) 
do Grand Larousse Encyclopédique, 
volume oitavo: 


«Três anos mais tarde, para 
ajudar seu pai, encarregado, desde 
1639, duma missão difícil na admi- 
nistração fiscal na Normandia, ele 
imaginou uma máquina aritmética 
— a primeira das máquinas de cal- 
cular —, cujo modelo definitivo 
foi conseguido em 1652». 


Em face disto podiamos considerar 
que tudo estava correcto, mas apare- 
ce-nos no entanto um alerta, alerta esse 
que nos é dado pelo aparecimento 
dum selo comemorativo emitido pelos 
Correios Federais Alemães em 1973, 
pois que ele é simultaneamente uma 
homenagem à memória de Wilhelm 
Schickard e uma comemoração do 350.º 
aniversário da sua máquina de calcular. 

Atendendo à data de emissão deste 
selo verificamos que a primeira má- 


quina de calcular data de 1623, ou 
seja, exactamente o ano de nascimento 
de Blaise Pascal em Clermont-Ferrand, 
por isso a nossa afirmação de dar 
o seu a seu dono. Afinal o pioneiro 
do cálculo mecânico não é Pascal, 
como muitos pensavam, mas sim Schi- 
ckard, que pensamos ser desconhecido 
de uma grande parte dos nossos lei- 
tores. 

Antes de falarmos sobre o selo que 
referimos atrás, gostariamos de vos for- 
necer alguns dados biográficos sobre 
Wilhelm Schickard: 


Este sábio alemão nasceu em Her- 
reuberg, Wurtemberg em 1592 e mor- 
reu em Tiúbingen em 1635. Foi nomeado 
em 1619 professor das principais lín- 
guas bíblicas na universidade de Túbin- 
gen e aí ensinou a partir de 1631, ma- 
temática, astronomia e agricultura. Foi 
o que se pode chamar um génio uni- 
versal. Executou o levantamento topo- 
gráfico de Wurtemberg. Na astronomia, 
ele estudou o movimento dos planetas 
e aperfeiçoou certos aparelhos de obser- 
vação. No campo das matemáticas, foi 
ele um dos pioneiros a reconhecer as 
imensas possibilidades dos logarítmos, 
e procurou apresentá-los e calculá-los 
por um processo diferente do de Napier, 
nome porque também foi conhecido 
John Neper. 


Infelizmente, ao contrário do que se 
passou com a máquina de Pascal, da 
qual existe um exemplar no Museu 
das Artes e Ofícios de Paris, a má- 
quina de Schickard, que havia sido 
construída em madeira, perdeu-se com- 
pletamente num incêndio ocorrido em 
Tiúbingen, não tendo nunca sido re- 
construida. 

Existe no entanto uma descrição bas- 
tante detalhada desta máquina, numa 
carta enviada por Schickard ao físico 
e astrónomo Johannes Kepler, na qual 
ele lhe chama o seu «Relógio de Cal- 
cular», e descreve como sendo uma 
máquina à base de rodas dentadas 


Fernando Oliveira 


e explica que já executava o trans- 
porte das dezenas de uma ordem para 
as unidades da ordem imediatamente 
superior. 

Resta-nos agora apresentar-vos o 
selo em questão: 


Este selo que foi emitido pelos cor- 
reios federais alemães em 1973, como 
já dissemos atrás, e apresenta a má- 
quina de Schickard sobre um fundo 
laranja. O seu valor oficial é de 40 
Pfennigs e nele figuram as seguintes 
legendas: 


WILHELM SCHICKARD 
350 JAHRE RECHENMASCHINE 


Por curiosidade informamos que 
este selo se consegue comprar nas 
casas da especialidade pelo preço de 
8500. 


Numa próxima oportunidade trare- 
mos a lume outras curiosidades. 


Até breve. 
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Relações entre 
a Informática e o Direito 


Licenciado em Direito pela Universi- 
dade de Lisboa, em 1964, José Augusto 
Garcia Marques, de 32 anos, ingressou 
na Magistratura do Ministério Público, 
tendo efectuado o concurso para Dele- 
gado do Procurador da República em 
1965. Fez concursos para Juiz de Direito 
em 1972. Desde meados de 1970 é Sub- 
director do Centro de Informática do 
Ministério da Justiça. Em 1971, como 
relator português ao I Congresso His- 
pano-Luso de Informática apresentou 
uma comunicação sobre Informática 
Jurídica. A matéria que é objecto deste 
artigo constitui um capítulo da obra q 
publicar brevemente com o título «In- 
formática, Direito e Liberdade». 


INTRODUÇÃO 


Quais as relações que se podem esta- 
belecer entre a Informática e o Direito? 

Há alguma conexão possível entre o 
«humano» e a «regra de cálculo»? 

Realmente se é certo que a estrutura 
lógica do direito é forte, este nasce e 
existe para regular a vida do homem 
em sociedade, sendo, por isso, o re- 
flexo do humano e do social, pelo que 
parece situar-se a uma tal distância do 
mundo frio da «quantificação» e da 
abstracção matemática que toda e qual- 
quer interligação entre a norma jurídica 
e os princípios de representação binária 
se afigurará, numa primeira aborda- 
gem, deslocada e impensável. 

É certo, porém, que na medida em 
que o Direito é um fenómeno cultural, 
ele deve acompanhar a realidade tem- 
poral e geográfica em que se desen- 
volve. 

O Direito conhece, por isso, uma 
servidão relativamente à realidade es- 
pacial circundante, pelo que todas as 
evoluções no mundo social, político ou 
económico condicionam e influenciam 
o mundo jurídico. 

E quando aquela realidade envol- 
vente é acelerada pelo dinamismo da 
técnica, a relatividade do saber jurídico 
acentua-se e aumenta a inquietação 
do homem de leis por se ver despro- 
vido dos instrumentos normativos re- 
guladores da revolução tecnológica. 

Fácil é, assim, constatar a abertura 
de um primeiro domínio de relações 
entre os dois termos da equação for- 
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mulada. Consiste na regulamentação 
jurídica do complexo de problemas 
levantados pelo computador. Trata-se, 
afinal, do Direito da Informática. 


Z 


Mas a Informática é, por si, um 
factor essencial de mutação. A sua 
matéria-prima é a informação, e esta 
é o suporte das comunicações e dos 
conhecimentos humanos, pelo que de- 
sempenha um papel essencial na vida 
privada e social do homem, na sua 


actividade material ou intelectual. 


Por isso a Informática, servindo-se 
da informação, pode constituir nas ciên- 
cias ou nos domínios de gestão que 
são o seu objecto um factor de muta- 
ção original e fundamental. 


Numa época em que o computador 
pode ser um instrumento de controlo 
fiscal ou económico, de planeamento 
urbanístico, escolar ou militar, de pes- 
quisa médica ou linguística, de criação 
artística ou de formação científica, 
não faria sentido que a Informática 
deixasse de produzir o seu poderoso 
e terrível impacto no mundo do Di- 
reito. 

Assim se explica o nascimento de 
uma relação de sentido contrário a 
que «lato sensu» poderemos chamar 
Informática jurídica. 

Podemos, assim, numa nota introdu- 
tória concluir pela necessária existência 
de pontos de contacto entre o Direito 
e a Informática sempre que esta atinge 
a pessoa humana ou sempre que aquele 
carece de informação. 


O DIREITO DA INFORMÁTICA 


Limitar-nos-emos a uma enunciação 
de alguns dos principais problemas le- 
vantados pelo desenvolvimento da In- 
formática que solicitam ao mundo do 
Direito uma resposta e uma regula- 
mentação. 


1 — Regulamentação dos negócios ju- 
rídicos tendo como objecto a pres- 
tação de material ou de serviços 
de informática 


Ensina a experiência do contencioso 
no estrangeiro que a maior parte dos 
litígios resultantes da invocação do não 
cumprimento das obrigações contratu- 
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ais quando estas incidem sobre mate- 
rial, «software» ou serviços informáticos 
resulta da desigual situação de ambas 
as partes (os construtores ou fornece- 
dores, por um lado, e os utilizadores, 
pelo outro) em relação ao domínio da 
técnica. Situação que se pode definir 


como sendo a que opõe profissionais, 


organizados e empresas experientes a 
utilizadores ingénuos e pouco esclare- 
cidos. 


A Informática envolve dificuldades 
técnicas tão árduas e implica dispên- 
dios económicos tão vultosos que se 
impõe um esforço de compreensão dos 
problemas jurídicos que dela emergem, 
de modo a assegurar a defesa de 
quantos a utilizem face aos grandes 
monopólios e aos interesses das em- 
presas de serviços. 


Os construtores apresentam normal- 
mente aos seus clientes contratos-tipo, 
defendendo com vigor a manutenção 
da integridade do respectivo clausu- 
lado de origem. 


Por outro lado, fácil lhes é fazer o 
aproveitamento do entusiasmo inexpe- 
riente de quem vê ou julga ver na 
Informática a panaceia mágica para 
todos os males, propondo soluções 
técnicas quantas vezes sobre-dimensio- 
nadas para a resolução de problemas 
que as não justificam. 


Fácil é verificar, portanto, que a 
complexidade técnica dos problemas 
que a Informática levanta e a sua cres- 
cente importância aconselham estudos 
especializados dentro dos princípios 
gerais da contratação, nomeadamente 
num contexto de mercado dominado 
pela concorrência entre grandes empre- 
sas multinacionais, que investem fa- 
bulosas importâncias no estudo, inves- 
tigação e lançamento de novos pro- 
dutos. 

Urge. por parte do mundo e dos 
homens do Direito, uma tomada de 
consciência em relação à compreensão 
e tipificação das diferentes figuras con- 
tratuais que podem ter por objecto a 
Informática — compra e venda, alu- 
guer, prestação de serviços, nas mais 
variadas formas e com os mais diver- 
sos objectos — e muito em especial um 
esforço de análise que tenha em vista 
a satisfação dos três objectivos a seguir 
enunciados: 
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a) Normalização dos princípios de 
elaboração dos cadernos de encargos; 

b) Definição das normas de contra- 
tação do equipamento e do «software» 
e regulamentação dos procedimentos 
de adjudicação; 

c) Assistência nos litígios resultantes 
do não cumprimento contratual por 
parte dos fabricantes. 


Estes problemas assumem particular 
importância numa época em que se 
assiste universalmente a uma tendência 
no sentido de coordenação da política 
de Informática no sector público, a fim 
de ser possível realizar uma melhor in- 
tegração dos tratamentos, com elimina- 
ção de aplicações redundantes ou anti- 
económicas e atingir uma maior con- 
centração dos materiais, em termos de 
ser possível obter uma melhor relação 
custo-eficácia. 


Contrariamente ao que acontecia há 
poucos anos, a quando do lançamento 
dos equipamentos da 3.º geração, pa- 
rece desenhar-se hoje uma tendência 
no sentido de preferir a compra ao 
aluguer dos equipamentos. 

Isto deve-se fundamentalmente a ar- 
gumentos económicos favoráveis à com- 
pra num período em que se assiste 
ao desenvolvimento dos periféricos e 
do «software», sem que se prevejam 
grandes revoluções na tecnologia das 
memórias centrais. 

O que fica dito explica também em 
parte a tendência cada vez mais forte 
no sentido da celebração em separado 
de negócios jurídicos que tenham por 
objecto o material e o «software». 

Justifica-se, com efeito, que as rea- 
lidades no plano técnico tenham as 
suas consequências no campo do di- 
reito. 

Ainda no que respeita à unidade 
ou pluralidade de contratos, é discutível 
o problema de saber se se deverão 
integrar num único contrato —o de 
compra ou de aluguer — cláusulas 
acessórias no domínio da assistência e 
manutenção, da formação de quadros 
técnicos, do apoio nos domínios da 
análise e da programação, etc., ou, se 
não será prática recomendável e da ce- 
lebração de contratos distintos em fun- 
ção da natureza das prestações acor- 
dadas. 


2 — Impacto da automação na teoria 
do acto administrativo 


Os especialistas do Direito Adminis- 
trativo não podem continuar a ignorar 
o impacto que .a automação da Admi- 
nistração produzirá inevitavelmente na 
problemática daquele ramo da ciência 
jurídica, designadamente na teoria do 


acto administrativo. O acto administra- 
tivo em sentido clássico caracteriza-se 
pela unidade do processo de subsum- 
pção (do facto na norma legal) e do 
resultado da mesma (a decisão juri- 
dicamente relevante com que aquela 
subsumpção culmina). Tal unidade 
existe na medida em que, quer o pro- 
cesso de integração legal do facto, quer 
a actividade decisória jazem sob o con- 
trolo de funcionários agindo em nome 
do ente administrativo. 


O recurso às máquinas electrónicas 
dá, porém, à decisão administrativa uma 
fisionomia diferente. Com efeito, deixa 
um controlo humano, parcial ou total, 
sobre tais decisões, pelo que estas dei- 
xam de poder ser qualificadas como 
actos administrativos no sentido con- 
vencional, uma vez que, numa fase juri- 
dicamente relevante são independentes 
da vontade humana actuante na Admi- 
nistração. 

O recurso a um acennipio auxiliará a 
compreensão do que em síntese ficou 
referido. 


Consideremos um caso de liquidação 
tributária produzida através do recurso 
a um centro de cálculo. 

A actividade de subsumpção, essa, 
pode não ser distinta da que teria lu- 
gar se se estivesse perante uma situação 
de declaração tradicional de valores 
colectáveis. Os elementos indicados 
pelo contribuinte, quer constem do vul- 
gar formulário utilizado num trata- 
mento manual, quer sejam memoriza- 
dos em suporte magnético serão sem- 
pre objecto de apreciação pela Admi- 
nistração fiscal e julgados com base nas 
adequadas disposições legais. 

No entanto, o processamento auto- 
mático dispensará a intervenção deci- 
sória dos agentes da Administração, 
uma vez que todo o cálculo e todas 
as operações contabilísticas serão rea- 
lizadas pela máquina. 

Em certos casos de sistemas mais 
evoluídos, a integração possível das di- 
versas fontes de rendimentos colectá- 
veis feita pelo computador pode con- 
duzir mesmo a resultados muito dife- 
rentes daqueles a que seria possível che- 
gar por processos manuais, tornando-se 
possível ao Estado realizar uma polí- 
tica de execução tributária muito mais 
eficiente e rendosa. 

Mas o que importa consignar é o 
facto de que a produção do acto admi- 
nistrativo será progressivamente extraída 
do âmbito de acção do funcionário 
clássico e coloca cada vez mais nas 
mãos do técnico de Informática. 

Este efectuará a supervisão do pro- 
cesso automático de cálculo de dados 
numéricos, sendo-lhe totalmente indi- 
ferente a análise dos factos jurídicos. 


Os resultados do processamento do 
computador serão comunicados ao con- 
tribuinte, sem qualquer controlo final 
por um agente administrativo. 


O que se deixa dito permite pers- 
pectivar os problemas jurídicos decor- 
rentes das dificuldades de repartição 
das responsabilidades pela prática dos 
actos administrativos. O impacto a que 
se alude será tanto maior quanto mais 
distante da esfera própria do órgão 
administrativo afectado estiver o Centro 
de cálculo que realizar o processamento. 
Imaginam-se, portanto, as repercussões 
que poderão ter no Direito Adminis- 
trativo, em especial, e em todo o Direito 
Público dum modo geral, a construção 
de grandes sistemas integrados de dados, 
explorados para efeitos de planeamento 
económico, escolar, sanitário, demográ- 
fico, urbanístico, etc. 


E podemos acrescentar que é uma 
tendência inevitável da Política de In- 
formática na Administração Pública a 
de caminhar para uma coordenação 
de sistemas e de meios, em termos de 
assegurar o desenvolvimento integrado 
das aplicações, com definição de prio- 
ridades para os projectos de automa- 
tização em função das necessidades 
reais e urgentes da Administração, fi- 
xados através de uma planificação ra- 
cional e prospectiva, mediante a ga- 
rantia de utilização óptima dos parques 
de computadores instalados ou a insta- 
lar, e do exclusivo desenvolvimento dos 
projectos rentáveis. 

Só assim será possível atingir a in- 
terconexão de centros e de sistemas 
afins, logrando-se limitar as redundân- 
cias dos tratamentos e atingindo-se a 
criação de grandes sistemas informáti- 
cos inter-serviços. 


Como acentua o Dr. Seabra Lopes 
no seu estudo sobre «a preparação da 
revolução informática»! deixou de ser 
possível nos dias de hoje promover de 
forma adequada a formulação das po- 
líticas económicas e sociais, levar a cabo 
acções globais de planeamento a nível 
nacional ou mesmo obter a indispen- 
sável eficiência da administração cor- 
rente sem lançar mão, em escala sem- 
pre crescente, da utilização dos compu- 
tadores. 


3 — Informática, centralização e des- 
centralização administrativa 


Fácil é concluir, tendo presente o 
que se disse no número anterior, que a 
própria estrutura da organização admi- 
nistrativa sofrerá as consequências da 
revolução electrónica e da progressiva 
automatização da actividade adminis- 
trativa. 
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Parece-nos, com efeito, de elementar 
evidência referir que uma política de 
coordenação de desenvolvimento da In- 
formática do sector público deve incidir 
não só no domínio técnico mas tam- 
bém nos aspectos humanos, sociais e 
jurídicos. 

Também interessará acentuar que a 
coordenação, conforme a entendemos, 
não é de modo nenhum sinónimo nem 
factor de centralização, podendo até 
ser um instrumento perfeitamente ade- 
quado para realizar uma descentraliza- 
ção administrativa. 

De resto «a centralização num sec- 
tor pode permitir a descentralização 
noutro. Graças a uma centralização 
maior da função de informação na 
administração pública, as tarefas de 
execução podem ser descentralizadas 
em limites razoáveis de economia e de 
eficácia». ? 

Assim, é possível executar centraliza- 
damente a função de colheita e registo 
das informações necessárias para uma 
multiplicidade de tarefas administrati- 
vas, criando-se, desse modo, bases de 
dados integrados capazes de permitirem 
uma «centralização de função informa- 
tiva» da Administração. Deste modo, 
sob o plano da informação, a normali- 
zação provocada pela Informática po- 
deria impedir que se atingissem algu- 
mas das finalidades visadas pela regio- 
nalização administrativa. 

Pode-se falar também de uma centra- 
lização da supervisão e de controlo, 
em consequência da maior intervenção 
e do mais perfeito conhecimento por 
parte da Administração central que a 
gestão automatizada das bases de dados 
integrados pode provocar. 

Simplesmente, uma tal centralização 
pode conciliar-se com um esforço de 
desconcentração. Realmente, «se a ges- 
tão automatizada da informação faci- 
lita a supervisão e o controlo pelas 
autoridades centrais, estas poderão mais 
facilmente delegar o seu poder de deci- 
são, visto que o exercício deste poderá 
ser seguido de perto». 

. «Pela grande «souplesse» que ofe- 
rece à circulação da informação, a In- 
formática poderia permitir desconcen- 
trar e descentralizar. evitando o risco 
de uma dispersão anárquica. Graças à 
Informática poder-se-ia dar mais liber- 
dade de acção às células periféricas, 
mantendo os poderes centrais mais bem 
informados.» * 

O recurso à teleinformática é, neste 
domínio, particularmente sugestivo, na 
medida em que a instalação de termi- 
nais nas repartições dos serviços locais 
com acesso à base de dados central 
permite colocar uma vasta gama de 
serviços ao imediato alcance dos habi- 


tantes de um bairro urbano ou de uma 
pequena municipalidade. 


4 — Regulamentação jurídica do esta- 
tuto dos profissionais de informá- 
tica 


Quer o «system engineer» que concebe 
o esquema de conjunto do sistema in- 
formático, quer o analista que efectua 
a articulação das aplicações, conhecem 
as linhas gerais do sistema que dese- 
nharam ou detalharam. Sendo por to- 
dos sabida a grande mobilidade dentro 
do mercado de trabalho da Informá- 
tica, não pode estranhar-se o perigo 
existente na revelação de «segredos 
técnicos» ou na utilização abusiva de 
planos e de projectos, no momento em 
que tais especialistas de alto nível ces- 
sam o cumprimento do contrato de tra- 
balho em certa empresa ou serviço. É 
todo um problema de estatuto jurídico 
dos trabalhos efectuados pelo informa- 
ticista que muda de emprego que está 
em causa; é de toda uma regulamenta- 
ção disciplinar e deontológica da des- 
crição e de correcção profissional que 
tais situações exigem que aqui se ventila. 


Com efeito, os planos ou projectos 
de concepção do sistema, a documenta- 
ção dos programas, as listagens com os 
resultados dos trabalhos efectuados são 
propriedade do serviço ou da empresa, 
pelo que a sua fraudulenta utilização 
implica responsabilidade, quer ao nível 
de inexecução contratual, quer, por ve- 
zes, de natureza criminal, como, por 
exemplo, nos casos em que exista re- 
velação de segredos de fabrico. Podem 
também colocar-se neste domínio ques- 
tões de violação da propriedade lite- 
rária da empresa por parte do agente 
que não tivesse legitimidade para co- 
piar, antes do abandono das suas fun- 
ções, documentos que não lhe perten- 
çam. * 


5 — Valor probatório dos documentos 
fornecidos pelo computador 


A generalização do emprego dos or- 
denadores na gestão corrente conduzirá 
à progressiva substituição dos documen- 
tos tradicionais por documentos emiti- 
dos pela máquina. Por outro lado, tam- 
bém os ficheiros manuais são substi- 
tuídos por registos gravados em suporte 
magnético. Estas modificações podem 
constituir o motivo de profundas alte- 
rações dos meios de prova e estar na 
origem de graves problemas a exigirem 
o recurso à via contenciosa. 

Qual o valor probatório dos ficheiros 
magnéticos e dos documentos emitidos 
pelo computador? 


Que confiança pode ser atribuída a 
informações provenientes das memó- 
rias do ordenador? 

Se é certo que em muitos casos, os 
registos magnéticos têm a sua fonte em 
documentos cuja informação foi pura 
e simplesmente memorizada, em termos 
de serem autênticas cópias de um ori- 
ginal no qual reside o valor de prova 
jurídica, em muitos outros esses regis- 
tos derivam de complexos processamen- 
tos, sem apoio num suporte físico ex- 
terior. 

Esta possibilidade é particularmente 
visível e sugestiva nos sistemas em 
tempo real, uma vez que as operações 
efectuadas, por exemplo, através de 
terminais de «écran» de raios catódicos 
podem ser executadas sem que seja 
conservado qualquer traço escrito, veí- 
culo da informação e garante ou su- 
porte da correcção dos dados memori- 
zados. 

Como diz G. B. F. Nibblett, * «o fi- 
cheiro magnético pode ser facilmente 
adulterado, uma vez que uma modifi- 
cação dos impulsos eléctricos que me- 
morizam a informação não deixa qual- 
quer vestígio. Modificar um único «bit» 
de uma longa série de algarismos pode 
ser suficiente para alterar a informação 
armazenada». 


A importância do problema justifi- 
cou a inscrição de uma recomendação 
no naipe das conclusões do 1.º Con- 
gresso Hispano-Luso de Informática 
realizado em Madrid em Novembro de 
1971 do seguinte teor: 

«Desenvolver-se-á o estudo específico 
dos problemas da prova documental 
fornecida pelos ordenadores com parti- 
cular incidência sobre a vantagem de 
não rejeitar, para efeitos probatórios, 
os documentos emitidos pelo ordenador 
pelo simples facto de procederem da 
máquina, sem prejuízo, no entanto, de 
os mesmos serem submetidos às regras 
gerais de apreciação e valoração da 
prova.» º 

O problema que se equaciona é um 
evidente alcance prático. O art.º 31.º 
do Decreto-Lei n.º 555/73 de 26 de 
Outubro, diploma regulamentar da Lei 
n.º 2/73 de 10 de Fevereiro que insti- 
tuiu o número nacional de identifica- 
ção, dispõe o seguinte: 


1. «À informação emanada do Re- 
gisto Nacional é conferido, quanto aos 
actos ou factos a que respeite, o valor 
jurídico que a lei reconhece às certidões 
desses mesmos actos ou factos. 


2. As informações do Registo Na- 
cional substituem para todos os efeitos 
as certidões dos actos ou factos que 
refiram, não podendo ser recusadas em 
substituição destas.» 
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6 — Responsabilidade emergente da me- 
morização e da reprodução de 
documentos por computador 


Qual a natureza da responsabilidade 
proveniente da deformação do sentido, 
da truncagem ou parcial memorização 
de textos em relação aos quais existem 
direitos de autor ou de editor a tutelar? 
Entre quem e como efectuar a reparti- 
ção dessa responsabilidade? 


Quais os condicionamentos e garan- 
tias a cumprir na memorização de do- 
cumentos publicados ou inéditos? Qual 
a protecção a dar à exploração para 
fins científicos de tais documentos? 

Eis algumas questões a exigirem um 
atento meditar por parte dos juristas, 
na certeza de que não são académicos 
os problemas enunciados. 


7 — Protecção jurídica da informação 
pessoal registada em ficheiros, 
bases e bancos de dados 


“Como todo o progresso técnico, a 
Informática é ao mesmo tempo «liber- 
tação e servidão». 


Entre a tese que considera que a In- 
formática pode ser a fonte de criação 
de uma sociedade «robot», de uma Al- 
deia Total, habitada por uma população 
sintética, soma de personalidades for- 
malizadas, caricaturas de seres vivos, e 
aqueloutra que defende que a Informá- 
tica permitiu dar um peso novo à liber- 
dade e à vontade do homem, situa-se 
todo um mundo de problemas e de 
opções que impõem uma activa inter- 
venção do Direito em ordem a favo- 
recer a Informática — libertação e a 
refrear ou impedir a Informática — ser- 
vidão. 

O Direito tem um decisivo papel a 
desempenhar na arbitragem dos antago- 
nismos que levaram à criação de uma 
verdadeira mitologia cujos heróis são 
para uns o demónio ORDINOS e para 
outros a fada ELECTRA.” Mitologia 
que, sem a adequada regulamentação ju- 
rídica pode não nos deixar outras alter- 
nativas que não sejam a escolha entre 
a inconsciência e a consciência para- 
lisadora. 

Interessa regulamentar o acesso, o 
conteúdo, o tratamento e a difusão dos 
dados de natureza pessoal contidos nos 
ficheiros magnéticos, em termos de ga- 
rantir uma adequada garantia das liber- 
dades públicas e defesa da privacidade. 
Este problema pode considerar-se como 
escaldante no mundo avançado da tec- 
nologia, pelas múltiplas implicações 
(humanas, sociais, jurídicas, deontoló- 
gicas, técnicas e políticas) que encerra. 


A ele voltaremos mais em detalhe no 
momento em que abordarmos a questão 
dos perigos da revolução informática 
no mundo normativo. 


8 — Protecção da integridade dos dados 
e da segurança da informação 


Embora exista uma tendência para 
se falar indistintamente de privacidade 
e de segurança dos dados, não se pode 
pensar numa sinonímia entre estes con- 
ceitos. «A privacidade destina-se a sal- 
vaguardar o indivíduo e a segurança 
a salvaguardar os dados»*, embora, 
como é evidente, o aperfeiçoamento da 
segurança, quer ao nível do acesso, 
quer ao nível do tratamento e da difu- 
são da informação, contribua para au- 
mentar as perspectivas de protecção das 
liberdades públicas e da intimidade da 
vida privada dos cidadãos. 

Importa regulamentar através de di- 
rectrizes rigorosas as condições de pro- 
tecção e de confidencialidade dos dados 
contidos nos ficheiros dos sistemas in- 
formáticos. 

Com efeito, o desenvolvimento das 
técnicas mais avançadas da exploração, 
como o teleprocessamento e o «time- 
-sharing» e, bem assim, as possibilidades 
de interconexão de sistemas e de redes 
de transmissão de dados permitem, em 
teoria, o acesso a informações confi- 
denciais por parte de uma multiplici- 
dade de utilizadores. E, como muito 
bem se sabe, por muito grandes que 
sejam os cuidados e a sofisticação das 
garantias técnicas utilizadas, não é pos- 
sível atingir a estanquicidade absoluta 
entre as diferentes aplicações e as in- 
formações que lhes servem de suporte. 

Imaginam-se, portanto, os problemas 
de responsabilidade civil e penal emer- 
gentes de uma fuga de informações, 
resultante em tantos casos de simples 
erros técnicos, mas podendo derivar em 
muitos outros da actividade humana 
empenhada em levar a efeito! 


9 — Protecção jurídica dos programas 


Uma das mais importantes questões 
cujo impacto no horizonte normativo 
e no contencioso de muitos países tem 
sido notável é aquela que resulta da 
necessidade de protecção jurídica dos 
programas. Representando o programa a 
sucessão de instruções dadas à máquina 
e que permitem transferir do homem 
para o computador a compreensão e a 
solução do problema, fácil é conceber 
a sua importância e a necessidade de 
defesa jurídica da sua propriedade. 


O problema de base que se coloca 
nos sistemas jurídicos estrangeiros é o 
de saber se os programas podem ser 
protegidos pelas disposições legais que 
tutelam designadamente as patentes in- 
dustriais ou os direitos de autor. 


No seguimento de uma jurisprudên- 
cia dominante em França, uma lei de 
2 de Janeiro de 1968 fixa o princípio 
segundo o qual «não constituem inven- 
ções industriais os métodos financeiros 
ou contabilísticos... e quaisquer outros 
sistemas de carácter abstracto, designa- 
damente os programas ou séries de 
instruções para o desenvolvimento das 
operações de uma máquina calcula- 
dora». 


Nestes termos, em França, a legisla- 
ção protectora das patentes industriais 
não é aplicável aos programas de com- 
putador. Parece ser essa também a cor- 
rente dominante na Alemanha e na In- 
glaterra e, embora com frequentes ex- 
cepções ao nível jurisprudencial, so- 
bretudo a partir de 1968, nos Estados 
Unidos da América. 


Na falta de disposições específicas 
que visem defender os direitos sobre 
os programas, talvez se deva conside- 
rá-los protegidos pelos princípios disci- 
plinadores da propriedade literária e 
artística. 


Com efeito, e apesar de o programa 
consistir num conjunto de instruções, 
traduzindo-se numa fórmula de exe- 
cução de operações matemáticas ou de 
gestão, encontram-se nele elementos de 
originalidade na construção e na expres- 
são que talvez permitam, sem grandes 
violentações, tutelar os direitos de pro- 
priedade que os tenham por objecto 
pela aplicação dos princípios regula- 
dores dos direitos de autor. 
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SICOB 
e 


Dr. Vitor Batalha 


O SICOB teve a sua 25.º edição 
de 19 a 27 de Setembro no edifício 
do Centre National des Industries et 
des Tecniques — La Défense, Paris 

Sendo a maior exposição de equipa- 
mento de informática que se efectua 
na Europa, depois da Feira de Ha- 
nôver, estavam presentes cerca de 600 
expositores que além daquele equipa- 
mento expunham ainda mobiliário, 
equipamento e máquinas de escritório, 
material de comunicações e de repro- 
grafia. 

No concernente a equipamento de in- 
formática pode dizer-se que se assistiu 
a presenças mais ou menos simbólicas 
de alguns dos chamados grandes cons- 
trutores cujos stands se distinguiam 
pela ausência total de equipamento, 
casos da SPERRY-UNIVAC e ICL, 
com algum equipamento que não é 
propriamente novidade como a IBM 
com o seu sistema IBM 3 e o 3740 
na versão 3741 que utiliza o mini- 
-disco como suporte da informação. 

A HONEYWELL BULL expunha 
uma configuração, com unidades de 
disco e bandas, do sistema 61/60 numa 
aplicação de gestão descentralizada em 
que eram utilizados três terminais. 

Numa reacção a este como que de- 
sinteresse, a UNIDATA, associação no 
campo da informática, da PHILIPS, 
SIEMENS e CII, propunha uma con- 
figuração com 4 unidades de disco 
para o 7720 demonstrando as suas 
possibilidades na execução simultânea 
de um programa de tratamento por 
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lote e de dois programas de teletrans- 
missão. 

Apresentava igualmente o UNI- 
DATA 300 mini-computador, cons- 
truído pela PHILIPS e por esta comer- 
cializado em França, dirigido para a 
gestão e administração, de registo vi- 
sível e utilizável também como ter- 
minal inteligente. 

Na gama dos terminais pesados a 
MDS expunha o seu modelo 2404 da 
série 2400 cuja capacidade de memória 
vai de 32 a 64 K, 2 a 8 canais com 
uma velocidade de transferência de 
500 KC e um ciclo de base da unidade 
central de 1 micro-segundo. 

A NCR anunciava como novidade 
o enriquecimento da sua série 399 com 
dois complementos. 


— uma memória complementar que 
aumenta a capacidade da memó- 
ria interna de 10 para 24, 28 ou 
SAR, 

— um leitor registador de 1, 2 ou 
3 cassettes com capacidade de 
cerca de 320 000 octetos por cas- 
sette. 


Mas as grandes vedetas deste SICOB 
parece-nos que foram por um lado, 
os terminais quase sempre dotados de 
memória, atingindo algumas vezes os 
32 K, que podendo funcionar como 
mono ou multiteclados na colheita de 
dados, em virtude daquela caracterís- 
tica, apresentavam uma polivalência 
traduzida na possibilidade de um tra- 
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tamento de validação e comparação 
de dados, numa tendência para a res- 
ponsabilização da origem na exactidão 
dos dados que chegam ao computador, 
além de pela ligação e periféricos como 
impressoras, perfuradoras de cartões 
ou de fita funcionarem como unida- 
des de saída quer conectados directa- 
mente ao computador quer em tele- 
transmissão uma vez que a maioria 
admite uma ligação por modem. 

No campo destes terminais fez a sua 
apresentação mundial o NIXDORF 620 
com uma unidade central de 32 a 64 K 
bytes em ligação com unidade de disco 
de 2,49 milhões de bytes que permite 
a gestão dinâmica, comprimento de 
frase variável e colocação em memó- 
ria dos programas do utilizador, qua- 
dros de valores, de estatísticas e dados 
entrados em memorização intermédia; 
unidade de banda de quatro densida- 
des, 7 pistas de 556 ou 800 bits por 
polegada ou 9 pistas de 800 ou 1600 
bits por polegada. Como órgão de en- 
trada o NIXDORF 620 tem um te- 
clado com unidade de visualização 
ligado individualmente por cabo até 
uma distância de 500m ou por um 
dispositivo separado de teletransmissão 
com velocidade até 9600 bauds. O sis- 
tema suporta um máximo de 32 postos 
e tem ainda um dispositivo duplex que 
em caso de avaria torna possível a 
ligação a uma segunda unidade central. 

Como unidade de saída o sistema 
pode ser equipado com impressoras 
de matriz e velocidade de 165 caracte- 
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res/segundo, cerca de 6000 linhas/hora 
ou de linhas e velocidade de 18000 
ou 36 000 linhas/hora. 

A SINGER igualmente presente 
com os seus terminais da linha 1500 
em várias hipóteses de conjugação dos 
1501, 1502 e 1503 com memórias que 
vão de 8 K a 32 K utilizando como 
suporte de dados as suas pequenas 
cassettes originais, todos equipados com 
unidade de visualização e duas unida- 
des de cassettes. O SINGER 1503 tem 
ainda uma unidade de disco de que 
há dois modelos, o 1521 com um só 
disco fixo e o 1523 com dois discos, 
um fixo e outro amovível, cada um 
com uma capacidade de 2,5 milhões 
de caracteres. 

A CMC continua com o seu sistema 
KEY PROCESSING anunciando os 
modelos CMC 3, 5, 8, 9, 16 e 18 
e o TELEBATCH 3. 

Fazendo a charneira entre os ter- 
minais e a outra tendência fortemente 
acentuada do SICOB, os mini-compu- 
tadores muito dirigidos a aplicações 
especializadas, quase sempre de feição 
administrativa ou financeira, a INFO- 
REX expunha, também em apresenta- 


saída utiliza impressoras em série, pos- 


ção mundial o seu sistema 5000 des- 
tinado à gestão de ficheiros, não pro- 
gramável pelo utilizador, com uma for- 
mação bastante simples dos operado- 
res. 32 operadores podem explorar si- 
multaneamente o sistema e aceder ao 
mesmo ficheiro ou ficheiros diferentes 
utilizando os terminais 5201 compostos 
por um teclado com unidades de visua- 
lização, que são ligadas à unidade cen- 
tral por cabo até 1000m, ou para 
maiores distâncias por ligação telefó- 
nica. O sistema mantém um diálogo 
com o operador informando-o do es- 
tado de avanço do trabalho. Para além 
dos terminais 5201 o sistema compre- 
ende a unidade central com capacidade 
de 64 K, ciclo de 1,25, suporte lógico 
incorporado para busca e controlo, fi- 
cheiro sequencial e sequencial inde- 
xado; unidade de banda incorporada 
de 7 ou 9 pistas compativeis de 556, 
800 e 1600 bits por polegada, velo- 
cidade de 25 polegadas por segundo, 
podendo cada sistema suportar 2 destas 
unidades, tem ainda uma unidade de 
disco amovível de 25 600 000 caracteres 
opcionalmente até 4. Como unidade de 


SINGER 1500 


sibilitando a ligação de uma impressora 
a cada terminal. 

A FACIT expunha o mini-compu- 
tador 6501 cuja unidade central com 
capacidade de 8 a 32 K, memória de 
acesso directo, protecção contra cortes 
de corrente, controlo de operações in- 
ternas e escalonamento das prioridades 
das operações de entrada/saída, tem 
integrada uma unidade de controlo de 
comunicações e uma unidade de disco 
de um, ou dois em opção, com capa- 
cidade de 2,5 milhões de octetos cada: 
O disco opcional é amovível. 

A esta unidade central serão liga- 
dos até 16 postos de trabalho situados 
a uma distância máxima de 2000 m. 
Cada um destes postos de trabalho 
terá vários módulos como teclados, uni- 
dades de visualização, impressoras, uni- 
dades de banda ou de cassettes con- 
soante as necessidades não podendo a 
carga máxima de todo o sistema ultra- 
passar os 64 módulos. 

Dentre os pequenos e mini-compu- 
tadores de características dirigidas para 
finalidades específicas podemos desta- 
car o TA 1000 mini-computador da 
TRIUMPH-ADLER orientado para 
a gestão e administração com uma 
capacidade de memória até 64 K e 
possibilidade de ligação a variados pe- 
riféricos como teclados, impressoras de 
barras ou de agulhas, cassettes, perfu- 
radoras de fita de papel, leitor de car- 
tões, unidades de disco e modem. 

A SINGER fazia a apresentação do 
modelo 110, que é uma redução das 
capacidades do sistema 10, com con- 
sequente abaixamento de preço, vi- 
sando as pequenas e médias empresas, 
equipado com o seu «package» (pro- 
grama produto) STELLA e que pode 
ter conectados quaisquer dos terminais 
do sistema 1500. 

A OLIVETTI apresentava dois novos 
equipamentos, o AUDIT 7 e o TC 800. 

O AUDIT 7 é um mini-computador 
de escritório, apresentado em 3 modelos 
de possibilidades crescentes identifica- 
dos pelos números 80, 85 e 90 tendo 
como características comuns: 


— unidade central constituída por 
uma memória principal (RAM) 
extensível até 16 K, unidade ló- 
gica e uma memória só para lei- 
tura (ROM); 

— consola com unidade de visuali- 
zação alfanumérica; 

— teclado electrónico com memória 
tampão; 

— unidade de impressão de 40 carac- 
teres/segundo, dotada de memória 
tampão podendo tratar até 6 do- 
cumentos diferentes ao mesmo 
tempo; 

— unidade de cartões magnéticos. 
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Como periféricos pode receber, im- 
pressoras em série ou paralelo, leitor 
de cartões perfurados e leitor perfurador 
de banda de papel. 

O TC 800 é um terminal bancário 
que funciona autónomo ou numa rede 
em «árvore» tendo como módulos de 
base uma unidade de controlo com me- 
mória activa até 16 K e um teclado al- 
fanumérico com teclas de função e con- 
sola de controlo dotada de mostradores 
e chaves para identificação dos ope- 
radores. 

Como módulos opcionais podem ser 
ligados ao TC 800 uma impressora de 
50 caracteres/segundo que pode tratar 
simultaneamente fichas, documentos em 
papel contínuo e livretes com pista ma- 
gnética, unidade de visualização para 
os dados de entrada e capacidade de 
260 caracteres, leitor de etiquetas de 
identificação «badge» para reconheci- 
mento automático de clientes e opera- 
dores, memória auxiliar de disco para 
programas e dados com capacidade de 
500 000 caracteres, unidade de cassettes 
standard ECMA, para entrada de dados 
e memorização de programas, impres- 
soras auxiliares rápidas, em série ou 
paralelo. 

A BURROUGHS expunha o B 700 
um mini-computador equipado com o 
BMS (Business Management Systems) 
conjunto de programas de gestão criados 
pela Burroughs. O B 700 situa-se em 
preço e capacidade entre a série L/ 
/Burroughs de mini-computadores co- 
merciais e a série dos pequenos con- 
juntos B 1700. 

Podem-lhe ser conectadas unidades 
de cassettes, leitores perfuradores de 
cartões de 80 e 96 colunas, vários tipos 
de impressoras e perfuradores de fita 
de papel. 

A LOGABAX apresentava os seus 
novos modelos da linha 4000: o 4300, 
o 4400 e 4600. 

O 4600 que é o mais potente dos três 
modelos tem uma unidade central de 8 
a 32 K octetos e pode ter ligados todos 
os periféricos da série 4000. 


É equipado com unidades de disco, 
num máximo de 4, com capacidade 
unitária de 10 milhões de octetos. A 
gestão dos ficheiros sobre disco é feita 
por DMS (Data Management Systems), 
com possibilidade de interrogação por 
consola a distância, utilizando a rede 
telefónica. 

Note-se no entanto que as suas pos- 
sibilidades de utilização com multiposto 
de trabalho são limitadas pois apenas 
lhe pode ser conectado um posto su- 
plementar. 

Para além destes dois aspectos, ter- 
minais polivalentes e mini-computado- 
res havia ainda alguns equipamentos 
que merecem ou pela sua curiosidade 
ou pelas capacidades anunciadas uma 
menção especial. 

Assim, em computadores, distingui- 
mos o MCM 70 da MICRO COM- 
PUTER MACHINES pelas suas pe- 
quenas dimensões, 33 cm X- 40cm X 
X 15 cm, com uma capacidade de me- 
mória que pode atingir os 32 K. Des- 
tina-se a uso científico e ensino, utili- 
zando a linguagem APL. Possui um 
mostrador para visualização de 32 ca- 
racteres uma só linha e utiliza 2 cas- 
settes ECMA com um armazenamento 
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HEWLETT PACKARD 21 MX 


de 120 K podendo ser ligado a impres- 
soras, unidades de disco, de visualização 
ou outros MCM 70. 

A HEWLETT PACKARD apresen- 
tava o mini-computador 21 MX com 
uma capacidade de memória de 384 K 
octetos. 

Em unidades de disco a CALCOMP 
apresentava o MODEL 225 DISK 
DRIVE com dois discos independentes 
com capacidade de 116 milhões de bytes 
cada um e 232 milhões na unidade. 

A DIABLO apresentava a impres- 
sora HYTYPE I em que tentou eli- 
minar grande parte das peças mecânicas. 

A sua velocidade é reduzida, 30 carac- 
teres/segundo, imprimindo 132 caracte- 
res por linha e devido a um movimento 
bidireccional do papel é-lhe possível 
fazer gráficos, histogramas e mapas. 

No domínio das telecomunicações é 
de salientar o Telsat 1000, modem que 
a SAT-SOCIETÉ ANONYME DE 
TELECOMUNICATIONS prevê co- 
mercializar no princípio de 1975 de 
cujas características destacamos uma 
velocidade de 9600 bits/segundo ou em 
bicanal de 2 vias 4800 bits/segundo 
transmissão sincrónica em série, modu- 
lação por banda lateral única com in- 
jecção de 2 frequências piloto e velo- 
cidade de modulação de 4800 bauds. 

Em máquinas acessórias alguns for- 
necedores apresentavam os seus mode- 
los embora sem verdadeiras novidades 
como a PARAGON com máquinas 
separadoras de químicos e cortadoras 
de papel contínuo. 

Igualmente presentes no SICOB a 
grande maioria das publicações de in- 
formática como a Auerbach, 01/Infor- 
matique, Bureau et Informatique, Infor- 
matigue et Gestion, o que concorre 
para tornar uma visita a este Salão 
uma excelente oportunidade de con- 
tacto com o mundo constantemente 
mutável da informática. 


INFORMÁTICA: 


Lisboa, IH1)/Nov.-Dez. 1974 


27 


UTILIZAÇÃO DOS COMPUTADORES 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES 


Por: Hubert Carton 
Gilbert Bourguignon 


I — INTRODUÇÃO 


1. —O objectivo deste relatório é 
destacar certas observações quanto às 
especificações e ao processo dos con- 
cursos públicos relativos ao material e 
aos serviços informáticos nos diferentes 
países membros do grupo TECO e ela- 
borar algumas recomendações quanto às 
diversas medidas a tomar a fim de me- 
lhorar a preparação da implantação dos 
sistemas informáticos na Administração 
Pública. 


2. — Parece-nos em primeiro lugar 
que é irrealista isolar o problema da es- 
colha dum material e da selecção de 
serviços informáticos do seu contexto ge- 
ral: esta escolha não encontra a sua 
total justificação e não pode aproximar- 
-se do óptimo a não ser no âmbito dum 
plano informático nacional, 

A existência de trâmites bem defini- 
dos para os concursos públicos e o con- 
teúdo dos contratos, se é um meio efi- 
caz e necessário para melhorar as con- 
dições de escolha em cada caso espe- 
cífico, não pode em caso algum, por 
si só, optimizar globalmente o conjunto 
dos investimentos informáticos das dife- 
rentes administrações. 

A necessidade de estabelecer planos 
directores para desenvolver a utilização 
da informática nas administrações pú- 
blicas já tinha, aliás, sido sublinhada 
nas conclusões das Reuniões realizadas 
em Lisboa, em Novembro de 1973 e 
em Belgrado em Outubro de 1972. 


3. — Esboçaremos portanto resumida- 
mente, antes de abordar por forma mais 
detalhada as diferentes cláusulas dos ca- 
dernos de encargos, quais são, quanto 


ESTUDO PRÉVIO 
(*) Ver nota final (pág. 32) 


a nós, os diferentes pontos que um 
plano informático nacional (sectorial e 
regional) deveria cobrir e quais deve- 
riam ser as diferentes competências do 
organismo encarregado de zelar pela sua 
aplicação. 

Nunca será demasiado insistir no 
facto de a maior parte senão a totali- 
dade das ideias emitidas neste relatório 
nos terem sido sugeridas quer pelos di- 
versos responsáveis que tivemos o prazer 
de encontrar no decurso das nossas 
missões, quer pela observação directa 
das situações actualmente existentes nos 
diferentes países. Estamos muito gratos 
a cada um dos nossos interlocutores 
pela sua eficiente colaboração. 


IH. — CONTEÚDO DO PLANO DI- 
RECTOR 


1. — Determinação das necessidades 


Deveria ser elaborada uma lista tão 
completa quanto possível das diversas 
necessidades susceptíveis de serem satis- 
feitas pela utilização do computador. 

É bem evidente que uma tarefa tão 
vasta não pode ser bem executada nem 
por um único indivíduo nem por uma 
comissão central. 

Seria pois necessário que existisse, em 
cada ministério ou organismo autónomo, 
uma célula composta por elementos com 
conhecimentos não só das técnicas infor- 
máticas, mas sobretudo do funciona- 
mento e dos objectivos específicos dos 
diferentes serviços do seu ministério. 

Trata-se de um problema de sensibi- 
lização e de formação em informática 
de responsáveis de nível elevado. 

O estudo das realizações de outros 
países pode constituir um contributo 
precioso para a identificação dos dife- 
rentes problemas susceptíveis de serem 
resolvidos pela utilização de computa- 
dores. 

O facto de cada ministério ou orga- 
nismo definir ele próprio as suas ne- 
cessidades não deveria implicar automa- 


ticamente a criação dum centro de tra- 
tamento nesse ministério. 


2. — Determinação das prioridades 


Uma vez definidos os possíveis domí- 
nios de aplicação da informática, deve- 
riam ser estabelecidas as prioridades do 
seu estudo em função: 

— do interesse económico para o país; 

— da política global dos diferentes 
poderes públicos; 

— do estado de desenvolvimento dos 
trabalhos já empreendidos em cada do- 
mínio antes da elaboração do plano 
director. 


3. — Determinação dos meios 


Fixação do orçamento global a con- 


sagrar à informática a curto, médio e 
longo prazo. 

Repartição desse orçamento: 

— por domínio de aplicação; 

— por ministério e/ou organismo au- 
tónomo; 

— por sector (Administração do Es- 
tado, Administração regional e Admi- 
nistração Local). 


4. — Determinação das estruturas 


Criação dum organismo de coordena- 
ção e de controlo. 

Este organismo existe já num certo 
número de países e está em vias de 
criação nos outros. 

Parece-nos que este organismo não 
deveria estar ligado a qualquer minis- 
tério mas, por exemplo, à Presidência 
do Conselho ou ao Gabinete do Pri- 
meiro Ministro (cf. resolução N.º 1 do 
Colóquio de Belgrado de Outubro de 
1972). 

A existência dum organismo central 
não exclui a de organismos regionais 
ou locais. 

Criação de comissões ministeriais de 
informática. 

Criação eventual de comissões regio- 
nais ou locais (para as grandes cidades). 
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HI. — COMPETÊNCIAS DO ORGA- 
NISMO CENTRAL DE COOR- 
DENAÇÃO E DE CONTROLO 


As competências a atribuir a este or- 
ganismo parecem-nos dever ser as se- 
guintes, ainda que não ordenadas se- 
gundo a sua importância: 


1. — Estudar os progressos das técni- 
cas da informática e propor medidas 
para a sua aplicação. 

Sendo a evolução da informática par- 
ticularmente rápida, há um número cada 
vez mais importante de necessidades 
susceptíveis de serem satisfeitas de ma- 
neira económica. 

A tarefa do organismo central é in- 
formar os poderes públicos sobre esta 
matéria e sugerir as acções necessárias. 


2. — Definir normas de funciona- 
mento dos centros de tratamento da in- 
formação do sector público, relativas: 

— às estruturas dos centros segundo 
a sua importância; 

— aos relatórios de funcionamento a 
elaborar periodicamente pelos respon- 
sáveis; 

— aos planeamentos de estudos a 
curto, médio e longo prazo; 

—à documentação nas diferentes 
fases: estudos de oportunidade, estudo 
funcional, análise orgânica, programa- 
ção, exploração, controlo; 

— aos controlos específicos eventual- 
mente aplicáveis em certos casos (priva- 
cidade dos estudos); 

— ao estatuto dos informáticos do 
sector público. 


3. — Estabelecer codificações nacionais 
normalizadas: 

— para os registos da população; 

— e para todos os domínios em que 
se considere indispensável; 

— codificação das localidades; 

— codificação das actividades indus- 
triais; 

ÇÃO, ua 


4. — Estabelecer em colaboração com 
as Universidades e Escolas uma política 
de formação a diversos níveis: 

— formação de futuros informáticos 
de todos os níveis de especialização; 

— formação escolar dos futuros utili- 
zadores da informática; 

— reciclagem dos profissionais de in- 
formática; 

— formação dos utilizadores actuais 
da informática; 

— formação dos consultores de alto 
nível; 

— formação dos próprios professores 
no domínio da informática. 


OS PODERES 
PÚBLICOS 


Opção 
Política 


Estabelecem um 
PLANO DIRECTOR 


Controlo e 
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execução: 
— técnica 
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—. política 


ORGANISMO CENTRAL DE 
COORDENAÇÃO E CONTROLO 
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Es 


que é responsável por um número importante de tarefas como: 


| CONTROLO DA AQUISIÇÃO 
DOS COMPUTADORES 
CONTROLO DA PREPARAÇÃO 
DA SUA INSTALAÇÃO 


TD 
ESQUEMA GERAL DE FUNCIONAMENTO DUM PLANO DIRECTOR 


5. — Estabelecer as normas para a 
aquisição ou aluguer de material ou de 
serviços informáticos; 

— Definir cláusulas especiais a obser- 
var nos contratos e zelar pela sua apli- 
cação. 


6. — Controlar o funcionamento dos 
centros de tratamento da informação 
existentes: 

a — Obtendo relatórios sobre o fun- 
cionamento de cada material. 

É evidente que certos centros de tra- 
tamento da informação do sector pú- 
blico têm uma actividade bastante limi- 
tada e que um certo número de máqui- 
nas estão longe de ser utilizadas de 
forma rentável. 

Parece-nos que isto é devido, em 
grande parte, à total independência dos 


Centros que é a regra geral e ao facto 
de uma utilização partilhada ser apenas 
o resultado do bom entendimento entre 
algumas pessoas. (É preciso notar, no 
entanto, que as estruturas políticas da 
Jugoslávia favorecem, pelo contrário, a 
utilização partilhada dos materiais). 

Existe, também, em certos países le- 
gislação (proibição de efectuar horas su- 
Plementares, por exemplo) que impede 
uma melhor utilização do equipamento, 
mesmo quando os responsáveis isso 
advogam. 

Um organismo central deve, portanto: 

— estar informado sobre a utilização 
de cada material; 

— impor a certos ministérios ou ser- 
viços a utilização de tempo de máquina 
disponível em vez duma aquisição de 
material próprio; 
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— eliminar todas as restrições admi- 
nistrativas que tornariam impossível a 
aplicação duma tal política. 


b — Evitando duplicações nos estudos 
e na programação. 


c — Arbitrando os eventuais conflitos 
de competência e atribuindo claramente 
a um só responsável cada actividade 
definida no plano director. 


7. — Controlar naturalmente, a apli- 
cação do plano director: 

— orçamento global da informática 
e sua repartição entre ministérios e ser- 
VIÇOS; 

— planificação dos diferentes fichei- 
ros e dos programas para a sua utili- 
zação; 

— conformidade entre os pedidos de 
equipamento ou de pessoal e os objec- 
tivos do plano director; 

— revisão periódica do plano director 
em função do estado de desenvolvi- 
mento dos trabalhos, dos resultados das 
experiências adquiridas, da evolução da 
tecnologia, da actualização dos conheci- 
mentos dos informáticos. 


8. — Definir uma política nacional 
para o fabrico de material: 

— estudo das necessidades a médio 
e a longo prazo; 

— acordo eventual com construtores; 

— criação eventual de firmas nacio- 
nais. 


9. — Definir uma política para o 
sector público relativamente ao pro- 
blema da «colheita dos dados»: 

— tipo de suporte; 

A situação actual é caracterizada 
por uma total liberdade e consequen- 
temente uma enorme diversidade de 
materiais de «colheita de dados». 

Esta diversidade levanta alguns 
problemas: 

— formação do pessoal; 

— mobilidade do pessoal (no inte- 
rior do mesmo serviço ou entre ser- 
viços); 

— impossibilidade de centralizar 
certos serviços de «colheita de dados» 

— manutenção dos materiais; 

— relação preço /quantidade; 

— negociações com os construtores 
para influenciar a sua gama de fabrico; 

— definição de normas nacionais 
atendendo às características específicas 
do país (caracteres especiais por exem- 
Plo); 

— testes e aprovação de materiais. 

Parece-nos que a normalização actual 
atingiu já um estádio tal qua a defi- 
nição de normas não é de molde a 
desfavorecer ou a afectar certos cons- 


trutores. 


10. — Controlar o mercado dos bens 
de consumo: 

— cartões; 

— fita de papel; 

— bandas magnéticas; 

— discos magnéticos; 

— papel contínuo (formulários); 

— fitas para impressão; 

— papel para leitura óptica, ... 

O consumo destes bens ao nível de 
todos os serviços públicos dum país per- 
mitiria, além disso, uma economia de 
escala e a adjudicação por concurso 
(anual por exemplo) a determinados 
fornecedores faria ganhar tempo aos di- 
ferentes responsáveis por cada centro. 

Favorecer uma produção nacional 
deste tipo de bens. 


11. — Definir uma política relativa- 
mente à utilização dos mini-computado- 
res e ao seu eventual fabrico. 


12. — Estabelecer e dinamizar no do- 
mínio da informática: 

— as relações entre os diferentes uti- 
lizadores do país; 

— as relações entre países ou com 
organismos internacionais. 


13. — Criar um centro nacional de 
documentação informática ao serviço 
não só dos informáticos do sector pú- 
blico, mas também de todos os infor- 
máticos do país. 


14. — Elaborar e actualizar as estatís- 
ticas relativas ao tratamento da infor- 
mação no país e em particular no sector 
público, com o auxílio eventual do Or- 
ganismo Nacional competente. 


15. — Estabelecer normas relativa- 
mente à rede de tele-comunicações. 


IV. — NORMAS A APLICAR NA 
REDACÇÃO DOS CONTRA- 
TOS 


Vamos em seguida examinar as dife- 
rentes cláusulas que deveriam ser, na 
nossa opinião, contempladas nas nor- 
mas a aplicar na redacção dos contratos. 

Dividi-las-emos em quatro grandes 
domínios: 

1. — Campo de aplicação das normas; 

2.— Bases do concurso e adjudi- 
cação; 

3. — Conteúdo das propostas; 

4. — Disposições jurídicas. 


1. — Campo de aplicação das normas 
a — Material: 


— Consideramos que o único meio in- 
discutível de delimitar claramente os 


materiais cuja compra ou aluguer está 
subordinada às normas é estabelecer 
uma lista exaustiva e reservar ao Orga- 
nismo Central de Controlo o direito de 
alterar essa lista e de designar os ma- 
teriais a abranger por elas. 


b — Serviços: 


Parece-nos deverem ser os seguintes 
os diferentes tipos de serviços a subor- 
dinar às normas: 

— manutenção dos materiais referidos 
em a; 

— estudos de oportunidade e reorga- 
nização dos serviços; 

— prestação de assistência técnica es- 
pecífica (análise funcional, análise orgã- 
nica, programação, ensaio de progra- 
mas); 

— fornecimento de programas-produ- 
tos («packages»); 

— execução de trabalhos utilizando 
quer material quer pessoal estranho à 
Administração; 

— formação do pessoal. 


c — Sistemas: 


— fornecimento conjunto de material 
e de serviços dum dos tipos descritos 
em db. 


d — Propriedade dos programas: 


— Parece-nos que os diferentes países 
deveriam obter dos construtores o reco- 
nhecimento da Administração como um 
cliente único, o que implica que um 
programa adquirido ou alugado seja por 
ela livremente utilizável em qualquer 
das suas instalações. Este ponto, que 
vai contra a política de certos forne- 
cedores importantes, não encontra um 
acordo unânime nos diversos países, mas 
parece-nos que as vantagens são impor- 
tantes e merecem uma análise aprofun- 
dada. 

Com efeito, com base no cálculo de 
10 computadores por milhão de habi- 
tantes nos serviços públicos e conside- 
rando um valor de aluguer dos progra- 
mas-sistema de cerca de 1000 dólares 
por mês (valor baixo para os grandes 
sistemas muitas vezes utilizados na 
administração), o lucro anual é de cerca 
de 

12X 1000X 10= 120 000 dólares 
por milhão de habitantes. 

(O problema da importação dos pro- 
gramas e do seu regime de tributação 
não foi, por outro lado, solucionado 
em nenhum país da TECO.) 


e — Objecto dos contratos: 


— Aquisição de materiais, de serviços 
ou de sistemas; 

— Aluguer de materiais, de serviços 
ou de sistemas; 
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— Todo o contrato de aquisição ou 
de aluguer de material ou de sistemas 
deve ser, em nossa opinião, obrigatoria- 
mente acompanhado por um contrato 
de manutenção. Todas as tentativas de 
manutenção pelo próprio utilizador re- 
sultaram em geral em dissabores diver- 
sos no plano da disponibilidade do ma- 
terial. 

Isto não impede de modo algum, 
antes pelo contrário, que a Adminis- 
tração procure contratos globais para a 
manutenção de materiais do mesmo tipo 
que se encontram em vários ministérios 
ou serviços (materiais de colheita de 
dados, periféricos, materiais de tele- 
transmissão, terminais, ...). 

— Formação de pessoal; 

— Gestão completa dum problema 
determinado por terceiros (FMS — Fa- 
cilities Management Services). 

— O fornecimento dos materiais de 
consumo deveria ser objecto de estudos 
globais (cf. ponto 10. do cap. III) e de 
adjudicações anuais (por exemplo). 

O acondicionamento dos locais ne- 
cessários, em certos casos, à instalação 
dos materiais deverá ser objecto dum 
contrato separado, que não pode ser 
formalizado a não ser depois de conhe- 
cidas as especificações exigidas pelo 
adjudicatário do material. 


2.— Bases do concurso e adjudicação 


Parece-nos que deveriam ser especi- 
ficados os seguintes pontos: 


a — Documentos a fornecer pelo ser- 
viço ou organismo antes da abertura dos 
concursos (conteúdo dos projectos): 

— estudo de oportunidade e técnico- 
-económico do projecto; 

— justificação do projecto face ao 
plano director; 

— descrição pormenorizada de cada 
aplicação com estimativa dos volumes 
a tratar; 

— estimativa do pessoal necessário e 
seu recrutamento; 

— planeamento da execução dos pro- 
gramas. 

O Ministério ou serviço deveria fazer 
prova de que seria obtida uma carga 
de trabalho suficiente no arranque da 
instalação e que foram previstos meios 
suficientes em pessoal, quer pessoal pró- 
prio, quer externo, para obter esse re- 
sultado. Este ponto parece-nos que é 
sempre negligenciado e no entanto são 
importantes as economias que é possível 
realizar instalando os materiais só no 
momento em que os programas estão 
prontos. 

Nas mesmas bases acima indicadas 
e estimando por exemplo que 50% dos 
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materiais poderiam chegar 6 meses mais 
tarde em média, e que a duração média 
de aluguer dos sistemas é de 5 anos e 
que o valor médio do aluguer mensal 
é de 20000 dólares, a ordem de gran- 
deza da economia possível é de: 


| 

0,5x6X 10X — X20 000=120 009 dól. 
5 

por milhão de habitantes por ano. 


— medidas previstas para a manuten- 
ção do material; 

— instalações necessárias para o ma- 
terial e seu custo; 

— conteúdo e volume dos ficheiros e 
meios de controlo. 

Parece-nos que, em certos casos, o 
problema da criação dos ficheiros e do 
controlo do seu conteúdo foi negligen- 
ciado. 

Ou ainda, a criação e o controlo dos 
ficheiros poderia fazer-se pouco a 
pouco, antes da chegada do material 
próprio, utilizando o tempo disponível 
em outros materiais ao serviço da Admi- 
nistração. 

— Estimativa dos custos: compra, 
aluguer, manutenção, pessoal, materiais 
de consumo, aluguer de linhas de teleco- 
municações e serviços exteriores. 


b — Organismos, circuito e prazo de 
aprovação dos projectos; 

c — Redacção das bases do concurso 
(cf. conteúdo das propostas) e publica- 
ção no jornal oficial; 

d — Conteúdo das propostas; 

e — Abertura das propostas; 

f — Organismos e prazos para a apre- 
ciação das propostas; 

g — Organismos e prazos para a for- 
malização do ou dos contratos; 

A — Parece-nos aqui que deveriam ser 
observadas certas regras: 

— Mesmo que num determinado país 
os pagamentos não possam ser efectua- 
dos na sua moeda, as propostas deve- 
riam ser expressas nessa moeda (ou, 
pelo menos, todas na mesma divisa) e 
sujeitas ao mesmo prazo de validade. 

— Há interesse em que o forneci- 
mento de material ou de serviços infor- 
máticos não seja objecto dum concurso 
com base de licitação. Parece-nos, com 
efeito, que a adopção deste princípio in- 
cita os fornecedores a aproximarem-se 
o mais possível do preço anunciado 
como base, mesmo que um material 
menos caro pudesse prestar os mesmos 
serviços. 

— Os prazos entre a abertura das pro- 
postas e a sua apreciação deveriam ser 
reduzidos ao máximo para limitar na 
medida do possível as intervenções dos 
fornecedores, mesmo que seja para sim- 
ples informação. 
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Parece-nos que o conteúdo das pro- 
postas deveria ser muito mais detalhado 
do que é na generalidade dos casos, a 
fim de facilitar a comparação e de se 
conseguir um melhor conhecimento da 
estrutura dos custos: 


— Documentos de carácter jurídico 
(identificação do proponente, capaci- 
dade legal, inscrição no registo comer- 
cial, etc.); 

— Oferta de material ou de serviços 
acompanhada, conforme os casos, dos 
documentos seguintes: 

| 
. a — Descrição detalhada de cada uma 
das unidades que compõem o material 
com o seu preço de compra e de aluguer 
e o preço de manutenção, bem como 
as condições de alteração destes preços 
e, nos casos de aluguer, as tarifas apli- 
cadas, eventualmente, para a utilização 
do equipamento para além dum certo 
número de horas «tempo de base»; 


b — Descrição detalhada das caracte- 
rísticas técnicas dos materiais, tanto no 
respeitante à sua instalação como ao 
seu funcionamento (variável segundo o 
material em questão) e suas possibili- 


dades de expansão; 


c — Relação dos programas sistemas 
propostos com o material, descrição das 
suas características de funcionamento, 
do seu preço e das condições de alte- 
ração deste preço; 


d — Idêntica relação dos programas 
sistemas utilizáveis com o material pro- 
posto e respectivas condições de utili 
zação (configuração mínima); 


e — Idêntica relação para os progra- 
mas produtos propostos; 


f — Idêntica relação para os progra- 
mas produtos utilizáveis (mas não pro- 
postos); 

g — Formação que o fornecedor con- 
sidera necessária para cada categoria de 
pessoal; 

h — Cursos de formação disponíveis 
a realizar pelo fornecedor, suas datas e 
locais, preços e condições de inscrição 
(formação prévia); 

i — Documentação disponível e pre- 
ços; 

i — Tipos de assistência que o forne- 
cedor pode prestar e suas condições (ní- 
veis de qualificação, número de horas 
de assistência gratuita por nível de qua- 
lificação) e encargos com a assistência 
suplementar; 

k — Acondicionamento dos locais 
para a instalação de cada material; 

I — Taxas diversas e acordos quanto 
ao seu pagamento; 


Bei 


m — Encargos de transporte e de 
instalação, para cada material; 


n — Faseamento do pagamento; 
o — Seguro do material; 


p — Requisitos da instalação do ma- 
terial e plano da sua instalação. 


Parece-nos igualmente que a Admi- 
nistração deveria prever indemnizações 
por entrega tardia por parte dos cons- 
trutores (se o atraso não for devido à 
Administração). 

O caderno de encargos deveria igual- 
mente definir as condições de ensaio dos 
materiais e sistemas: 


Funcionamento do material: 


— duração total máxima de avarias 
em período de ensaio; 

— número máximo de avarias em pe- 
ríodo de ensaio; 


— período de tempo máximo para 
repor o material em bom estado de fun- 
cionamento; 


— período de tempo médio para 
repor o material em bom estado de fun- 
cionamento; 


Funcionamento do sistema de explo- 
ração: 


— número máximo de avarias; 
— compilações; 
— execução. 


A duração máxima dos ensaios não 
deveria, em nossa opinião, ultrapassar 
um mês e a Administração deveria re- 
servar-se a possibilidade de recusar o 
material se os resultados pretendidos 
não fossem obtidos. 

Os contratos de manutenção deve- 
riam incluir as seguintes cláusulas: 

— Preços de manutenção por uni- 
dade, relativos a mão de obra e peças, 
condições de alteração desses preços e 
horário das intervenções do adjudica- 
tário; 

— Planeamento da manutenção pre- 
ventiva, por unidade; 

— Preços das intervenções fora do 
horário estabelecido; 

— Garantia duma duração mínima de 
manutenção (por exemplo 6 anos) para 
cada unidade. 


Penalidades: 


— Por não cumprimento do prazo 
máximo para a intervenção dos serviços 
de manutenção no caso de avaria no 
material; 


— Taxa horária (variável conforme 
o caso). Com efeito, parece-nos que 
tanto para esta como para as penali- 
dades seguintes, é preciso fazer variar 
as taxas em função da importância da 
aplicação tratada e do seu modo de tra- 
tamento (tempo real, etc.). 


Por ultrapassar um número máximo 
de avarias num período pré-estabele- 
cido; 

Por ultrapassar uma duração total 
máxima das avarias num período pré- 
-estabelecido. 


— Possibilidade de utilização de outro 
material semelhante em caso de avarias 
prolongadas. 


4. — Disposições jurídicas: 


a— Direito aplicável e jurisdição 
competente: 
b — Garantias a prestar: 
— Para participar no concurso; 
— No caso de adjudicação 
c — Condições de reembolso das ga- 
rantias; 
d — Legislação sobre patentes (utili- 
zação de inovações); 
e — Condições que os proponentes 
devem respeitar. 


oo 


HI REUNIÃO DOS PAÍSES DO GRUPO TECO 


Teve lugar em Madrid no passado 
mês de Outubro a III Reunião dos 
Países TECO — Espanha, Grécia, Ju- 
goslávia, Portugal e Turquia, países be- 
neficiários da cooperação técnica da 
O.€C. D. E., subordinada ao tema geral 
«Utilização de computadores na Admi- 
nistração Pública» e à qual estiveram 
presentes como observadores, represen- 
tantes da Bélgica, França, Inglaterra 
EJB. A: 

Dos trabalhos apresentados destacou- 
-se um, «Condições de aquisição de 
computadores na Administração Pú- 
blica», da autoria de dois consultores 
da O.C. D. E., cuja divulgação se con- 
sidera de extrema oportunidade dado 
focar aspectos do desenvolvimento e da 
aplicação da informática: 

— Plano Director; 

— Organismo Central de Coordena- 
ção e Controlo; 

— Normas a aplicar na redacção dos 
contratos 
que se encontram entre as preocupa- 
ções actuais dos responsáveis pelo: Go- 
verno 1, 


Relativamente a este último aspecto 
constata-se uma quase identidade entre 
a orientação preconizada e o conteúdo 
de um documento elaborado por um 
grupo de trabalho constituído no âmbito 
do Secretariado da Administração Pú- 
blica, intitulado «Projecto de normas 
de contratação de material de infor- 
mática», e largamente difundido em 
Agosto último, junto dos centros de 
T. A. I. do sector público e dos fabri- 
cantes de material representados em 
Portugal e cuja apresentação ao Go- 
verno está prevista para muito breve. 

A esta identidade de pontos de vista 
não deverão ser estranhos os contactos 
havidos entre um dos co-autores do 
documento da O. €C. D.E., o Sr. Bour- 
guignon, e o referido Grupo de Tra- 
balho que, aproveitando a sua estadia 
em Portugal, em missão de assistência 
técnica, lhe apresentou o documento 
que acabara de difundir. 


“1 Despacho sobre missões específicas 
do S. A. P.—D. G,, II Série — Número 
264 de 13-11-74. 


Se 
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informática “em português” 


A língua portuguesa, falada hoje em 
“países cuja população total se eleva a 
mais de 100 milhões, na Europa, África 
e América do Sul, tem a necessária 
expansão para que se pense que seria 
desejável fixar uma nomenclatura por- 
tuguesa de Informática. 

Movimentos idênticos se iniciaram 
já, quer a nível internacional na ISO 
(International Standards Organization), 
quer a nível nacional, nomeadamente 
em Espanha e França, propondo desi- 


ACESSO ALEATÓRIO 


Processo de aceder ou registar dados 
que a posição dos mesmos não está re- 
lacionada com o lugar físico ocupado 
pelos outros dados. 


— RANDON ACESS 

— MÉMOIRE A ACCÉS 
SELECTIF 

Espanhol — ACCESO AL AZAR 


Inglês 
Francês 


ACTUALIZAR 


Modificação de um ficheiro mestre, 
incorporando-lhe - informações actuais 
de acordo com procedimentos pré-esta- 
belecidos. 


Inglês  — UPDATE 
Francês —METTRE À JOUR 
Espanhol — ACTUALIZAR 


AUTOCODIFICADOR 


Linguagem de programação que é 
próxima da linguagem máquina, embora 
o programador utilize mnemónicas em 
vez de códigos máquina. 


Inglês | — AUTOCODER 

Francês — AUTOCODEUR 

Espanhol — CODIFICADOR AUTO- 
MÁTICO 

BIBLIOTECÁRIO 


Programa que cria, actualiza e torna 
exequíveis colecções de programas re- 
gistadas em suporte magnético, rotinas 
e dados que constituem um sistema 
operativo. 


gnações vernáculas para a terminologia 
da Informática. Em Portugal também 
já várias tentativas foram feitas, umas 
publicadas outras inéditas, tentando 
essa fixação em português. 
Informática teve conhecimento de 
que o Centro de Informação e Do- 
cumentação (CID) do TEOR-Centro 
de Estudos e Organização Científica 
do Trabalho, SARL, tem em curso um 
programa de estudos com aqueles objec- 
tivos. Contactou com os responsáveis 


BIT 


Unidade elementar de informação 
que pode adoptar dois valores ou esta- 
dos distintos: 1 ou O (Contracção de 
«binary digit»). 


Inglês  —BIT 
Francês — BIT 
Espanhol — BIT 


CONDENSAR 


Técnica de armazenamento que con- 
siste em registar duas ou mais unidades 
de informação numa só unidade física, 
para poupar espaço de armazenamento. 


Inglês  — PACK 
Francês — CONDENSER 
Espanhol — EMPAQUETAMIENTO 


EQUIPAMENTO 


Conjunto de máquinas para proces- 
samento de dados, ou seus elementos 
constituintes, de tipo mecânico, magné- 
tico, eléctrico ou electrónico. 


Inglês  — HARDWARE 
Francês — MATERIEL 
Espanhol — EQUIPO FÍSICO 


OCTETO ou MULTIBIT 


Conjunto de bits consecutivos tra- 
tados como um todo. 


desse programa e traz agora ao conhe- 
cimento dos seus leitores algumas su- 
gestões, apenas sugestões, que Informá- 
tica submete à apreciação de linguístas 
e técnicos. 


Os termos que iremos publicando 
(alguns são neologismos quase artifi- 
ciais) são pois uma base de discussão 
aberta do problema, agradecendo todas 
as sugestões e alvitres que os nossos 
leitores queiram enviar. 


PROCEDIMENTO 


Linha de acção que se adopta para 
solução de um problema. 


Inglês | — PROCEDURE 
Francês — PROCÉDURE 
Espanhol — PROCEDIMIENTO 


SOBREPOSIÇÃO 


Vocábulo de carácter geral com que 
se designa a técnica ou equipamento 
que permite efectuar várias operações 
ao mesmo tempo. 


Inglês  —OVERLAP 
Francês — SIMULTANÉITÉ 
Espanhol — SOLAPAMIENTO 


SUPORTE LÓGICO 


Conjunto de programas metódicos, 
regras e procedimentos capazes de asse- 
gurar a exploração, funcionamento e 
manejo de um sistema de processa- 
mento de dados. 


Inglês  — SOFTWARE 
Francês — LOGICIEL 
Espanhol — DOTACIÓN LÓGICA 
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Sindicatos de Unidade Sindical 


Todos nós sabemos que é a classe 
economicamente dominante que é tam- 
bém politicamente dominante. O Estado 
Capitalista nos seus métodos corres- 
ponde à sociedade capitalista e tem por 
função perpetuar a dominação do pa- 
tronato. A sociedade capitalista assenta 
na propriedade privada, capitalista, dos 
meios de produção e, por consequência, 
na exploração do trabalho assalariado. 
As riquezas criadas são o fruto do tra- 
balho da maioria, mas pertencem a uma 
minoria que possui as empresas, os 
capitais. 

Aos trabalhadores cabe na actual 
conjuntnra sócio-política o papel essen- 
cial de consolidar o processo democrá- 
tico e o avanço para a construção de 
uma vida portuguesa para o socialismo. 

Todos os trabalhadores têm o dever 
prioritário de combaterem por todos os 
meios possíveis ao seu alcance a explo- 
ração capitalista. Devem ao mesmo 
tempo defenderem os seus interesses 
por melhores condições de vida e de 
trabalho anulando por completo a EX- 
PLORAÇÃO DO HOMEM PELO 
HOMEM. 

Os trabalhadores agrupam-se na base 
de uma realidade: o facto de, como 
trabalhadores, serem explorados e terem 
de defender os seus interesses contra 
os patrões considerados isoladamente, 
contra o patronato em conjunto. A or- 
ganização sindical tem que ser obra 
dos próprios trabalhadores e para tal é 
necessário que todos se unam e se 
batam sindicalmente pela liberdade sin- 
dical. A luta dos trabalhadores deve ser 


sustentada por estruturas sindicais for- 
tes, capazes de defenderem cabalmente 
os interesses dos trabalhadores. 

Face às prepotências do patronato 
que visa essencialmente o lucro despre- 
zando o trabalhador como ser humano, 
os trabalhadores devem unir-se em Sin- 
dicatos para que os seus direitos natu- 
rais sejam mantidos e a sua dignidade 
respeitada. Um SINDICATO deve ser 
uma organização de massas repousando 
numa comunidade de interesses. Os 
sindicatos devem ser independentes face 
a organizações políticas visando unica- 
mente a defesa do trabalhador, repu- 
diando o dirigismo das cúpulas sindi- 
cais e as intervenções autoritárias. Os 
sindicatos devem igualmente serem re- 
presentativos já que o SINDICA- 
LISMO DE BASE é o único que 
é construído pelos trabalhadores. Sin- 
dicalismo de base é aquele em que os 
trabalhadores expressam a melhor ma- 
neira de associação através de Assem- 
bleias gerais convocadas para o efeito, 
e nunca através de decisões das cúpulas. 
Os trabalhadores devem repudiar ve- 
emente qualquer orientação legislativa 
que não tenha sido objecto de consulta 
prévia às bases porque são os traba- 
lhadores que escolhem livremente a 
associação sindical que querem orga- 
nizar para levar por diante a sua luta 
por melhores condições de vida e tra- 
balho. 

Os sindicatos devem igualmente ser 
fortes, tanto em número como em or- 
ganização e, talvez a melhor maneira 
de associação seja em SINDICATOS 


POR RAMOS OU SECTORES DE 
ACTIVIDADE, contudo devemos ul- 
trapassar a actual estrutura que nos 
impossibilita de constituirmos Sindicatos 
Livres, em que a palavra de ordem 
seja dita pelas massas trabalhadoras. 
Todos os trabalhadores poderão criar 
Sindicatos LIVRES da sua escolha 
sempre que assim o desejem (Conven- 
ção 87.º da O.L. T.). 

O movimento sindical deve ser ba- 
seado na luta das classes, fixando como 
seu objectivo a transformação da so- 
ciedade. A unidade sindical não poderá 
ser imposta por leis ou coação das 
organizações políticas existentes, mas 
expressa unicamente pela livre vontade 
dos trabalhadores. Só a unidade sindi- 
cal em Sindicatos democráticos e repre- 
sentativos podem garantir a eficácia da 
luta dos trabalhadores. A finalidade do 
movimento sindical, o seu objectivo 
fundamental, é a libertação da classe 
operária da exploração capitalista. 

À custa de uma luta obstinada e 
cheia de sacrifícios, os trabalhadores 
conquistaram, passo a passo, direitos, 
liberdades sindicais e democráticas que 
progressivamente forçam a burguesia 
à repressão pela violência do movi- 
mento operário, embora a luta de 
classes não tenha deixado de se exacer- 
bar ao ritmo do desenvolvimento das 
contradições por que o sistema capi- 
talista está irremediavelmente marcado 
e condenado. 


Á. M. Gonçalves Filipe 


A difícil vida dos tarefeiros em Informática (continuação da pág. 8) 


O tarefeiro vai buscar o trabalho. Há 
que começar imediatamente. Depressa 
e sem erros. É um cliente novo. Deve 
ter muito trabalho para fora. Logo 
passa por cá para ver como vão as 
coisas. Se houver dúvidas então resol- 
verá. Explicará melhor em presença dos 
casos concretos. 

Passou... Disse coisas. Gostou da ins- 
talação. À saída parecia feliz por ter en- 
contrado solução para o seu problema. 

«Bem. Amanhã tenho o trabalho lá. 
Às nove. Conto com isso!» Pois claro! 
Às nove em ponto. 

O tarefeiro mobiliza recursos. Paga 
jantares ao pessoal; horas a duplicar e 
a triplicar. Paga o táxi para a Amadora 


ou para Paio Pires. Custe o que custar 
tem de cumprir a promessa. 

O trabalho ficou concluído lá para 
as tantas da madrugada. Às nove em 
ponto o rapaz das voltas não estava a 
chegar ao cliente. Estava ainda a carre- 
gar o carro; preparava-se para partir. 
Às nove e um quarto houve reclamação 
telefónica: 

«— Eh pá! tenho a máquina parada!» 

«— Já foi. Já seguiu. Deve estar a 
chegar. É do trânsito. A esta hora...» 

Pronto! Este já está! Venha outro! 
Mais clientes é que é preciso. Não po- 
demos ter máquinas paradas nem ope- 
radoras a fazer arquivo. 

Quando lá para a madrugada ou lá 
para domingo, o tarefeiro fica sozinho 


e faz contas. Faz contas e depois con- 
clui que o trabalho, o tal trabalho para 
o cliente novo que vai dar muito traba- 
lho para fora, deu prejuízo. Mas con- 
tinua. Tem de continuar... 

Bolas! Já é manhã! Vai entrar o pri- 
meiro turno. Vamos ao trabalho! «Um 
telefonema? Sim. Eu atendo... Desculpa, 
pá! Já saiu! Vai a caminho! Deve estar 
a chegar! É do trânsito!...» 

Lá para outra madrugada, num outro 
domingo, o tarefeiro voltará a reflectir, 
concluindo pela inutilidade dos seus 
esforços. Mas continuará. Continuará 
sempre, no turbilhão do progresso em 
que se envolveu e, como o poeta «per- 
de-se no tempo, numa espiral de azul & 
eternidade...». 
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Preparação dos dados e sua conversão 
em suportes aceitáveis pelo computador 


Licenciado em Ciências Económicas e 
Financeiras (I. S. C. E. F.), em 1951, 
Fernando dos Santos Silva, fez vários 
trabalhos de estudos de mercado tendo 
em 1960 colaborado com o I. N. I. I. 
Nesse ano entrou para a TAP, tendo em 
1967 como Adjunto do Chefe do Centro 
colaborado na instalação do primeiro 
computador desta empresa. Em 1970 foi 
nomeado Chefe do Centro de Processa- 
mento de Dados da TAP, tendo colabo- 
rado na instalação do TAPMATIC, sis- 
tema de reservas (on-line) da TAP. Em 
1973 reestruturação dos serviços aten- 
dendo há instalação de um computador 
mais potente, participou activamente 
em vários congressos: Luso-Espanhol de 
Informática; Data Processing da IATA; 
DSC (agrupamento de companhias euro- 
peias); utilizadores de IPARS; e outros. 


1 — Breves notas introdutórias 


A obtenção de dados exactos e di- 
gnos é um dos principais problemas a 
que um responsável por um Centro de 
Processamento de Dados tem de fazer 
face. 


Parte muito importante da sua ren- 
tabilidade depende da organização 
e do grau de confiança que oferecem 
os dados recolhidos para processamento. 

Para um computador não é o nú- 
mero de horas de ocupação que de- 
terminam a sua eficiência, mas sim o 
número de horas a produzir trabalho 
útil. 

A repetição de trabalhos, as ocupa- 
ções em correcções, a elaboração de 
tarefas demasiadamente desintegradas 
representam tempo perdido, ineficiên- 
cia, deseconomia dum meio potente de 
trabalho e em regra muito dispendioso. 

Se a organização é demasiadamente 
complexa, exigindo exércitos de codifi- 
cadores e de operadores de máquinas 
de conversão, como por exemplo per- 
furadoras, com baixo nível de rendi- 
mento, parte substancial da rentabili- 
dade do processamento perde-se. 

Se a codificação é menos cuidadosa, 
a maior lentidão na produção de regis- 
tos processáveis (cartões, fita perfurada, 
banda magnética) e a consequente in- 
trodução de elevado número de erros 


no processamento pode igualmente re- 
duzir duma forma substancial a eficiên- 
cia e a rentabilidade do processamento 
empreendido. 


Se bem que estas cifras se apresen- 
tem variáveis de instalação para insta- 
ção é significativa a contribuição rela- 
tiva dos principais sectores para a des- 
pesa global dum centro de processa- 
mento de dados de batch-processing 
como os que a seguir documentam: 


Chefia, pessoal administrativo 


de apoio e de controlo 15% 
Análise e programação 30% 
Operações 35% 
Perfuração (preparação de 

dados 20% 

100% 


O peso da Perfuração em equipa- 
mento e pessoal num caso como estes 
é muito elevado (20%). Esta percenta- 
gem pode subir substancialmente tal- 
vez para 30% a 35% se se juntar O 
pessoal encarregado de codificar e pre- 
parar a documentação-base. Por isso 
tanto quanto possível ela deve estar 
adaptada para inscrição directa sem in- 
tervenção de pessoal codificador. 


Mas, não é só a economicidade e 
exactidão que importa. A obtenção de 
dados a tempo e horas é um objectivo 
de primordial importância para fins es- 
pecíficos de gestão, técnicos ou conta- 
bilísticos e financeiros, como por exem- 
plo as facturações. 


O problema da pontualidade e ra- 
pidez de informações oferece sérias di- 
ficuldades sobretudo nas instalações 
médias ou grandes, cujo volume men- 
sal de dados a processar começa a 
ultrapassar a ordem dos 500 000, do 
milhão, dois milhões de dados ou 
mesmo mais. 


A tendência para se criarem estran- 
gulamentos no sector de recolha e pre- 
paração de dados é sobretudo signifi- 
cativa nos períodos imediatamente an- 
teriores a fins do mês, altura em que 
habitualmente se elaboram processa- 
mentos centralizados do movimento 


mensal. 
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2 — Descrição dos principais métodos 
de recolha de dados 


Os métodos de recolha de dados 
têm-se vindo a diversificar sucessiva- 
mente, sobretudo a partir do princípio 
os anos 60. Como mais importantes 
podem apontar-se os seguintes: 


Cartões perfurados 

Banda de papel perfurado 

Optical Mark Reading — OMR 

Optical Character Reading — OCR 

Magnetic Ink Charater Recogni- 
tion — MICR 

Key-to-Tape (inscrição em banda) 

Key-to-Disc (inscrição em disco) 

Sistemas de teleprocessamento diverso 


Cada um destes processos tem as 
suas vantagens e desvantagens, os seus 
defensores e detractores. 


2a — Cartões perfurados 


O sistema de cartões perfurados é o 
mais vulgarizado e talvez o mais antigo 
processo de recolha de dados. 

Apesar de todas as inovações da té- 
cnica e do aparecimento de outros pro- 
cessos mais evoluidos tem podido so- 
breviver com êxito porque se apresenta 
particularmente económico e bastante 
maleável às mais diversas situações. 

Só os processos apoiados no telepro- 
cessamento utilizando «écrans» de tele- 
visão como meios de «input» e «output» 
parecem capazes de o destronar. 

Este sistema que exige em regra 
duas passagens — uma de perfuração 
e outra de verificação — para se po- 
derem obter dados com um grau de 
confiança sensivelmente equivalente à 
certeza, representa um processo dema- 
siadamente pesado nos médios e gran- 
des centros mecanográficos que manu- 
seiam elevado número de dados e pos- 
suem computadores bastante potentes: 


— quer pela lentidão de leitura. 

— quer pela relativamente elevada 
percentagem de erros que apesar de 
tudo ocasionam, obrigando a passagens 
adicionais de correcção e controlo nos 
computadores. 


Ep) 


— quer pela necessidade de longos 
manuscamentos de ordenação e inter- 
calação em máquinas clássicas. 


Sobretudo para conter a concorren- 
cia dos processos Key-to-Tape (grava- 
ção em banda magnética) os grandes fa- 
bricantes apresentaram há poucos anos 
máquinas perfuradoras com «buffers» 
que por tal motivo aceleram a velocidade 
de perfuração com taxas que vão de 
15% a 40% em relação aos processos 
anteriores, mas os seus defeitos em 
relação aos processos do tipo Key-to- 
-Tape apesar de tudo mantêm-se. 

A maleabilidade dos cartões perfu- 
rados permitindo qualquer combinação 
de dados numéricos ou alfabéticos e 
uma leitura fácil do seu conteúdo por 
parte dos operadores, além da faculdade 
de cada registo se manter individual- 
mente separado, é mais uma das po- 
derosas razões do seu êxito. 


2.b — Bandas de papel perfurado 


Os sistemas de recolha de dados 
em bandas de papel perfurado apre- 
sentam-se como um meio bastante eco- 
nómico mas circunscrito a aplicações 
específicas sobretudo como subprodutos 
de tarefas executadas em máquinas 
registadoras (caixas) ou de contabili- 
dade por teclas, etc. 


2.c— Leitura óptica 


Os processos de leitura óptica, parti- 
cularmente eficientes por dispensarem 
a intervenção humana directa, estão 
constrangidos a um número restrito de 
aplicações em regra volumosas, como 
cheques bancários, cartões de crédito, 
bilhetes de companhias de aviação, de- 
terminados documentos legais, como 
recibos de taxas, etc., embora desem- 
penhem um papel importante em al- 
guns sistemas de recolha de dados com 
velocidades que chegam a ultrapassar 
Os 14000 caracteres por segundo. Estes 
sistemas são bastante dispendiosos em 
regra, não parecendo por isso, por 
agora, vir a ser um sistema de recolha 
concorrente por exemplo do cartão 
perfurado. 


Porém, neste campo podem fazer-se 
significativos progressos desde que se 
standardizem certos tipos de documen- 
tação não só a nível nacional como 
internacional. 


É um vasto campo por explorar, de 
que poderão beneficiar organismos ofi- 
ciais ou entidades particulares de utili- 
dade pública, vindo desse modo tam- 
bém o grande público a aproveitar da 
sua generalização. 
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2.d — Inscrição em banda magnética 
(Key-to-Tape) 


Uma revolução importante nos pro- 
cessos tradicionais de recolha de dados, 
foi feita pela MDS quando no primeiro 
quinquénio dos anos 60 introduziu a 
inscrição em banda magnética em vez 
de em cartão. 

O processo é similar ao de perfura- 
ção de cartões com gravação e veri- 
ficação mas apresenta significativas van- 
tagens económicas: 

a) porque aumenta o rendimento do 
trabalho sobretudo nos serviços com 
bastantes campos a saltar e duplicar (em 
que há tempo perdido para a opera- 
dora). Podem atingir-se melhorias de 
performance da ordem dos 30% ou 
mais, em vários casos. 

b) porque elimina o manuseamento 
é o custo e consumo dos cartões, 
apressando substancialmente o proces- 
samento. 


c) porque aumenta a velocidade de 
leitura no computador. 


Porém os custos do equipamento, 
as suas deficiências iniciais e a neces- 
sidade de criar programação adequada 
por parte dum conjunto de profissionais, 
de início educado na base do cartão per- 
furado, limitaram, de princípio, muito 
a sua expansão, confinando-o aos cen- 
tros de computadores mais potentes. 


Durante anos não se apresentou como 
um meio suficientemente democrático 
de entrada de dados 


Para esta situação também contri- 
buiram os grandes fabricantes de com- 
putadores pouco interessados no facto, 
criando máquinas perfuradoras com 
buffers, que aceleraram significativa- 
mente o trabalho da perfuradora. 


Apesar de tudo a inscrição em 
banda magnética conheceu uma larga 
expansão nos E. Unidos e na Europa, 
proliferando os fabricantes deste equi- 
pamento concorrente em parte com a 
linha de periféricos dos grandes fabri- 
cantes de computadores. 


O sistema apresenta diversas varian- 
tes. Uns usam bandas normais de 800 
bpi ou 1600 bpi. Nestes sistemas, 
quando os centros têm um número 
elevado de postos de trabalho costu- 
mam usar-se concentradores, o que 
facilita o manuseamento posterior na 
sala do computador pois em vez de, por 
exemplo, haver 20 bandas para leitura, é 
apresentada apenas uma. 

Outros sistemas usam bandas espe- 
ciais incorporadas em cassetes, cujos 
dados são mais tarde introduzidos nos 
suportes magnéticos dos computadores 
(bandas ou discos) através de leitores 
especiais. 


3 — Inscrição em disco (Key-to-Disc) 


A inscrição em banda magnética 
embora melhorando substancialmente a 
recolha de dados não evitava, como se 
viu, a introdução de erros que deve- 
riam ser corrigidos nos próprios com- 
putadores, exigindo passagens mais ou 
menos longas a introduzir correcções, 
embora nos grandes centros se usassem 
para o efeito computadores de porte 
mais reduzido. 


Por outro lado, o teleprocessamento 
havia-se expandido, começando a dar 
provas em sistemas «on-line», como re- 
servas das companhias de aviação, acti- 
vidade bancária, controlo fabril, etc. 


A pouco e pouco começam a vulga- 
rizar-se os «écrans» de televisão como 
unidades de «input»/ «output». 


O aumento progressivo da capaci- 
dade dos computadores centrais desa- 
concelhava o seu uso em operações 
de validação de dados. 


E assim começam em fins dos anos 
60 a aparecer fabricantes de periféricos 
que apresentam pequenos processadores, 
capazes não só de centralizar os dados 
introduzidos de várias estações de en- 
trada, mas até de executar pequenos 
cálculos aritméticos e lógicos. 


De terminais simples passa-se a ter- 
minais com «écrans» de televisão, que 
permitem uma visualização completa 
e fácil dos registos introduzidos, acele- 
rando a velocidade de entrada e a exac- 
tidão dos dados. 


Embora variáveis com os fabrican- 
tes, Os sistemas permitem a ligação até 
20, 30, 50, 60 ou mais terminais. 


Agora os sectores de entrada de 
dados, não usam os concentradores 
apenas como meios de aglutinação, mas 
como verdadeiros computadores por 
vezes com «software» já bastante desen- 
volvido e com capacidade de memória 
central que chega a atingir os 32K e 
é capaz de controlar não só unidades 
de entrada com teclado, mas ainda 
unidades de disco, de banda magné- 
tica e impressoras. 


Estes equipamentos trabalham numa 
única sala sob a orientação dum ou 
mais chefes que orientam e organizam 
toda a operação. 


O computador dispõe em disco dum 
elevado número de programas ade- 
quados a cada trabalho (Ver dia- 
grama A). 


A operadora antes de iniciar o seu 
trabalho chama por um código o pro- 
grama da tarefa que pretende. A partir 
desse momento é criada na unidade 
central um «buffer» para receber os re- 
gistos e os programas adequados. 
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Á medida que faz entrar cada re- 
gisto, o computador pode imediata- 
mente analisar a sua validade por: 

a) identificação dos campos alfabé- 
ticos ou numéricos; 

b) verificação por digito de controlo; 

c) inserção automática de campos em 
branco ou a zero; 

d) verificação do comprimento; 

e) consulta a tabelas; 

f) uso de acumuladores; 


g) verificação de consistência entre 
campos, etc. 


A seguir os registos são transferidos 
para o disco até terminar o «batch». 

Depois pode iniciar-se a operação de 
verificação e balanceamento. 

Muitos campos podem dispensar este 
trabalho. 

Verificado o «batch», a operadora 
emite uma acção de transferência para 
banda. 

Por sua vez as bandas são mais 
tarde processadas nos computadores 
centrais. 

Normalmente este novo processo eli- 
mina a necessidade de se proceder 
à produção de mapas de validação e 
a subsequentes passagens para correc- 
ção. Os custos de operação do com- 
putador central são minimizados e o 
ciclo de preparação é encurtado subs- 
tancialmente, conforme se verifica atra- 
vés do diagrama B. O tempo do ciclo 
clássico de recolha de dados pode-se 
dividir nos seguintes grupos de opera- 


ções: 
% dias 
Preparação e codificação 25% 1 
Perfuração, verificação e 
elaboração dos mapas de 
validação 40% 2 
Operações de correção na 
origem So 1 
Operações de correção no 
computador 20% 
100% 5 


Este ciclo leva 4 a 5 dias desde 
o início de preparação dos dados até 
à sua introdução corrigida no compu- 
tador. 

Pode este período variar de instala- 
ção para instalação e dentro da mesma, 
de trabalho para trabalho. O que não 
restam dúvidas é que o ciclo é muito 
longo. 

O processo Key-to-Disc reduz pelo 
menos a 50% esse tempo, se instalado 
no Centro de Dados, pois as operações 
subsequentes de correcção e validação 
serão na maioria dos casos eliminadas. 

Mas além das economias em tempo, 
em pessoal e equipamento, os processos 
Key-to-Disc introduzem outras vanta- 


Diagrama. A 


gens trazendo às operadoras uma con- 
fiança mais realista e motivante da sua 
actividade, pois os seus erros podem 
ser por ela imediatamente detectados 
e corrigidos. 

Resumindo, podem assim esquemati- 
zar-se as vantagens dos processos de 
inscrição em disco: 


a) Eliminação total ou quase total 
da necessidade de verificação uma vez 
que o computador pode analisar a va- 
lidade dos dados no momento da intro- 
dução individual dos registos pela aná- 
lise de «check-digit», interdependência 
lógica de codificações, balanceamento 
dos batchs, recurso a tabelas, etc. 


b) Inscrição automática de informa- 
ções, como por exemplo tarifas em bi- 
lhetes de transportes, a partir da aná- 
lise de determinados códigos. 


c) Supressão da espera de tempos 
em duplicação ou salto. 

d) Eliminação da necessidade de pro- 
cessamentos adicionais nos computa- 
dores centrais para introduzir correc- 
ções. 

e) Aumento de 30% a 40% de ren- 
dimento da operadora em comparação 
com o processo clássico de perfuração 
de cartões. 

f) Aceleração significativa da entrada 
de dados disponíveis e correctos para 
processamento. 


g) Diminuição de erros cometidos 
pela operadora, pois o computador avi- 
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BANDAS 


DISCOS 


Função gravação.1,2,3,4 
Função verificação -9,7.8 
Função tranfer.5.6 


sa-a imediatamente de certos defeitos 
de operação. 

h) Motivação da operadora no seu 
constante diálogo com o computador, 
levando-a a um autodomínio na sua 
actividade. 


i) Produção permanente de estatísti- 
cas de produtividade individual ou por 
espécie de trabalho e de erros de ope- 
ração. 

Isto faculta um meio de informação 
actual, útil no planeamento do sector 
e na análise da sua rentabilidade. 


i) Se adicionarmos todos estes fac- 
tores é certo que a diminuição do custo 
de produção de dados, dentro e fora 
da área do centro mecanográfico, deve 
diminuir substancialmente: 


a) Em tempo de pessoal de per- 
furação 
b) Em tempo de pessoal de pre- 
paração, controlo e codificação 
c) Em tempo de computador e 
operadores de consola 
d) Mesmo em equipamento de ins- 
crição de dados (menor número de 
postos de trabalho) e inexistência de 
de cartões 
Para um centro médio com orçamento 
anual de 10 000 000800 na base das per- 
centagens que vimos acima, podem-se 
globalmente atingir os 30% a 50% de 
economia no sector de entrada de 
dados, ou seja: 
0,50 X 0,20 x 
= 1000 000800 


10 000 000$00 = 


A 


4 — Instrição em disco utilizando um 
pequeno computador ou compar- 
tilhândo a memória dum grande 
computador 


As médias empresas que têm insta- 
lado sistemas de inscrição magnética 
em disco, com validade dos dados no 
momento da sua inscrição têm optado 
em regra pelo uso de pequenos compu- 
tadores para o efeito. 


Os grandes fabricantes como IBM, 
UNIVAC, HONEYWEL para não 
perderem a sua posição no mercado 
de entrada de dados embora um pouco 
atrasados construiram entretanto equi- 
pamento do tipo Key-to-Tape e perfu- 
radoras de cartões com «buffers», mas 
não pressionaram muito o mercado. 


Com o advento dos processos Key- 
-to-Disc o problema apresenta-se di- 
ferente porque este parece em breve 
não só suplantar o mercado das per- 
furadoras de cartões, como os sistemas 
de gravação em banda, que a partir de 
agora se mostram estacionários com 
tendência para declínio. 

Tiveram assim que se aplicar a fundo 
neste campo para evitar que apare- 
cessem nos centros seus clientes, com- 
putadores satélites que acabariam por 
vezes por asfixiar o seu mercado. 


Assim, estão a aparecer sistemas ca- 
pazes de compartilharem a memória 
central dos grandes computadores uti- 
lizando técnicas de multiprogramação 
e as possibilidades recentemente anun- 
ciadas de memórias virtuais. Tais sis- 
temas apresentam as seguintes vanta- 
gens em relação aos que utilizam mi- 
nicomputadores: 


a) Não exigem programadores espe- 
ciais, visto que os programas construí- 
dos assentam no mesmo «software». 


b) Em regra não carecem de bandas 
visto que as unidades de disco são sufi- 
cientemente potentes para permitir 
grande armazenagem de dados. 


c) Operam com facilidade com 
«écrans» de televisão bastante sofisti- 
cados. 


d) Ocupam tempos disponíveis de 
grandes computadores, dispensando os 
encargos com equipamento de processa- 
mento adicional, como computador e 
impressora. 


e) Permitem o uso de rotinas mais 
complexas e maleáveis bem como o de 
«buffers» maiores que suportam com 
mais facilidade os aumentos progres- 
sivos do movimento. 


f) Facilitam a expansão do sistema 
para trabalhar posteriormente em tele- 
processing-remoto. 


5 — Postos de recolha de dados no 
Centro ou no utilizador 


A utilização dos sistemas de perfu- 
ração de cartões e de registo em banda 
só se podiam organizar com postos 
de trabalho agrupados em salas muitas 
vezes distantes dos locais onde se pro- 
duz a documentação. 


O aperfeiçoamento dos sistemas de 
registo em disco com validação imediata 
dos dados entrados permitiu que se 
pudessem aplicar aos trabalhos de ca- 
rácter administrativo as técnicas do te- 
leprocessamento. 


E assim está-se rapidamente a uti- 
lizar estes sistemas com colocação dos 
terminais junto do serviço que cria a 
documentação. 

Em muitas empresas pela sua gran- 
deza e diversidade, a produção dos 
dados base faz-se muitas vezes em 
locais distantes do centro de processa- 
mento, distância esta que pode atingir 
milhares de quilómetros. 


Vantagens deste sistema: 


a) Eliminação dos erros na origem, 
o que é bastante mais fácil. Isto leva 
a baixar drasticamente a existência de 
erros nos dados entrados. 


b) Redução quase total dos lapsos 
de tempo entre produção dos dados e 
a existência dos mesmos correctos, no 
centro de processamento. 


PROCESSO CLÁSSICO 


PRONTO PROCESSO 


Operação 
de 


20 correcção 
% no computador 


Operações de 
15% correcção 


Operação 
de 


perfuração 

40% verificação 
e mapas de 25% 

validação 


Operações 
de 
25% preparação 25% 
e codificação 


PERFURAÇÃO/VERIFICAÇÃO 


gravação 
verificação 
e controlo 


Operação 
preparação 
e codificação 


KEY TO DISCO NO 
CENTRO 


c) Segundo o diagrama B esse tempo 
poderia cifrar-se em 14% do que leva 
num sistema clássico de entrada de 
dados por cartões ou banda magnética. 


Num caso como este o documento 
logo que codificado, pode entrar ime- 
diatamente nos ficheiros existentes no 
sistema central. 


6 — Implementação dum sistema Key- 
-to-Disc extensível a teleprocessa- 
mento em remoto 


Um sistema de entrada de dados 
directa num computador pode ser im- 
plementado: 


a) Instalando inicialmente os postos 
de entrada no centro de processamento 
ou equivalente vg. numa cidade dife- 
rente daquela em que está instalado 
o computador, para centralizar a acti- 
vidade circundante. 


b) Instalando os terminais nos pró- 
prios locais de trabalho.. 

Um ou outro critério depende das 
circunstâncias. 

Visto que os trabalhos de batch pro- 
cessing são muitos e variados, segundo 
minha opinião, normalmente, ao me- 
nos, na fase de arranque deve ser feita 
em instalações junto do centro de pro- 
cessameênto. 


Utiliza-se e instrui-se o pessoal já 
habituado a trabalhar com equipamento 
clássico com muito mais facilidade. 

Nesta fase é mais fácil o treino do 
pessoal e mais económico o equipa- 
mento. 

Depois de um período de pelo 
menos 1 a 2 anos, os terminais po- 
dem-se transferir acompanhados do pes- 
soal operador para os locais dos utili- 
zadores. 

O êxito deve ser maior pois nessa 
altura os problemas iniciais de imple- 
mentação foram resolvidos e os stan- 
dards de trabalho estão definidos. 

É este processo que se está a seguir 
na TAP neste momento. 


DIAGRAMA B 


Preparação 
e 
gravação 


KEY TO DISCO NO 
UTILIZADOR 
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INFORMÁTICA 


AGORA, UMA NOVA DIMENSÃO 
EM INFORMÁTICA QUE CRESCE 
À MEDIDA DA SUA EMPRESA 


sistema LOgADaxX 
4000 


LOGABAX INFORMÁTICA coloca ao seu Este novo conceito de informática oferece 
serviço uma estrutura modular que permite a possibilidade de uma programação 

escolher o sistema apropriado às evoluída, sem problemas de adaptação para 
necessidades e dimensão da sua empresa. todo o tipo de desenvolvimento futuro. 


A velocidade de impressão e de leitura, a «rapidez 
na mudança dos prograrnas, são também 
características que conferem ao sistema 4000 


uma vantajosa relação performance / preço. 


h LOgAbax Consulte o representante exclusivo 


4000 rm NOGUEIRA INFORMÁTICA 


Electrológica e Mecanografia Aplicadas, SARL 


Avenida da República, 41 — Lisboa — Tel. 7791 51/5 
Rua Santos Pousada, 680, 1.º— Porto— Tel. 591 41 
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ho À 


adap.esfera ——g 


Rápido. Eficiente. Rentável. 


Sistema de recolha de dados. 
ixdorf 620 


ESCUcE scores 
NIXDORF 
esses snmna ss nm 
COMPUTER 


SERRANAS aaa aos Rcer 


RIMA — Racionalização e Mecanização Administrativa, Lda. — Av. 5 de Outubro, 122-B — Telef 765111 — Lisboa 
Araújo & Sobrinho, Sucrs. — R. Júlio Dinis, 841 — Telef. 690055 — Porto 
Filiais: Guimarães, Covilhã, Viseu, Coimbra, Leiria, Setúbal. 
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—“inroamÃt; 


A CIÊNCIA DO TRATAMENTO 
RACIONAL E AUTOMÁTICO 
DA INFORMAÇÃO 


É este o nosso ofício. 

Só que, dentro da profissão, somos 

uma espécie de 115. 

Isso mesmo! Acorremos sempre à 
chamada. Com aquela alma de “bombeiro- 
voluntário” que caracterizou o nosso 
pioneirismo estamos sempre prontos 

a dar uma ajuda. 


Um trabalho que devia ficar pronto 
ontem? Vamos a ele! 

Bem. Algumas vezes entramos no 
problema dos outros e criamos problemas 


pa NOS so 
sso é inevitável. Mas emocionante. 


A quem servimos ? 

A todo o mundo e a ninguém (em especial) 
São as pao e médias empresas que 
ainda não se informatizaram e que se 
dispõem a uma experienciazinha, só 

Ea ver como é. 

São as outras informáticas, as outras 
mecanografias, 

As grandes e as pequenas, 


Rs Um trabalho atrasado? 
“E ires uma decisão repentina? 

i Uma “quebra” na linha de produção 
ou uma “ponta” no planeamento ? 
Quando é indispensável recorrer 
ao exterior lá estamos nós. 
Sempre na berra! 

Experimente chamar-nos, 


Mesmo que não precise de ajuda 
ouça O agradável “bom-dia"” da 
nossa telefonista-recepcionista, 
Começa aí, começa à porta a nossa 
devoção de servir. 


| 
(Gahbimec 


GABIN ETE DE ESTUDOS E 
APLICAÇÕES MECANOGRÁFICAS, S.A. R.L. 


“LARGO DO ANDALUZ - LISBOA | e TELEFS. 532517 - 532579 - 537370 - 48510 


CA E PESÃ O SE 
O EXEMPL 


PARA, OS SÓCIOS DA APIs: 
(Associação Portuguesa de Informática) 


